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Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 6.569, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

Nomeia Pregoeira e Comissão de Apoio à 

Licitação para execução de Pregão nas 

modalidades Presencial e Eletrônico. 

O Prefeito do Município de Capancma, Estado do Parana, no uso de suas atribuições 

legais, 

RESOLVE: 

Art. 1" Nomear a servidora ROSÉLIA KRUGER BECKER PAGAN1 para exercer 

a função de PREGOEIRA do Município de Capanema, a fim de contratar bens e/ou serviços 

nas modalidades Pregão nas formas Presencial e Eletrônico. 

Art. 2" Nomear Roseli Strozak Marcou, Gilson Aniauri fluber e Maicon Douglas 

de Castro Coito, para exercer a função de Apoio à Licitação do Município de Capanema, a 

fim de auxiliar nas Licitações para contratar bens ou serviços na modalidade Pregão nas 

formas Presencial e Eletrônico. 

Art. 3° A presente Portaria entrará em vigor na da data de sua publicação, ficando 

revogada a Portarias 6.311/2016 e 6.418/2016. 
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Município de Capanema - PR 

Processo inexigibilidade: 3 
	

CAPANEMA - PR, 23 de agosto de 2017 

DE: Zaida Teresinha Parabocz 

PARA: Américo Bellé 

Senhor AMÉRICO BELLÉ 

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria a competente Autorização para CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA SHOW MUSICAL "BICHO DO PARANÁ" PARA APRESENTAÇÃO NA 

FEIRA DO LIVRO QUE SE REALIZARÁ NO MÊS DE OUTUBRO DE 2017, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA-PR. 

O custo máximo global importa em R$ 5.500,00 (Cinco Mil e Quinhentos Reais). 

Cordialmente 

Zaida Teresinha Par. • ocz 

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esporte 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
CAPANEMA-PR 



a Teresinha Parabo z 

Município de Capanema - PR 

JUSTIFICATIVA PARA A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 3/2017 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SHOW MUSICAL "BICHO DO PARANÁ" PARA 
APRESENTAÇÃO NA FEIRA DO LIVRO QUE SE REALIZARÁ NO MÊS DE OUTUBRO DE 
2017, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR.., em conformidade com o inciso II do artigo 25 da Lei 
8.666/93. 

VALOR TOTAL: R$ 5.500,00 (Cinco Mil e Quinhentos Reais). 
Item Nome do produto/serviço Quanti 

dade 
Unidade Preço 

máximo 
Preço máximo 
total 

1 SHOW MUSICAL BICHO DO 
PARANÁ. 

1,00 UN 5.500,00 5.500,00 

Esse Processo de Inexigibilidade se faz necessária para Contratação do Show Musical"BICHO DO 
PARANÁ" para que nossos estudantes e munícipes possam apreciar e se envolver e conhecer melhor 
os valores paranaenses com a música típica do Paraná. Com  isso aprender e conhecer a história e as 
riquezas que o nosso estado possui. 
O Artista/cantor João Lopes, "Bicho do Paraná" lembrará através do show, que o estado a que 
pertencemos tem riquezas culturais inigualáveis. 
O Show será realizado no dia 10/10/2017 as 20:00 horas, no CRAC- Clube Recreativo Comercial de 
Capanema durante a realização da FEIRA DO LIVRO. 
Esse show será oferecido de forma gratuita a toda população. 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, 
devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de 
registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação; " 

Assim sendo, diante dos fatos acima citados a Secretaria de Educação, Cultura e Esportes do 

Município de Capanema - PR opina pela Legalidade da Inexigibilidade de Licitação, de forma que 

não há qualquer impedimento de ordem legal para o acolhimento da postulação. 

CAPANEMA - PR, 23 de agosto de 2017 

Secretária Municipal de Educação, ultura e Esporte 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46) 3552-1321 
CAPANEMA - PR 



O 

Município de Capanema - PR 

PROJETO BÁSICO 

1. ORGÃO INTERESSADO 
1.1. Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte 

1. OBJETO: 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SHOW MUSICAL "BICHO DO PARANÁ" PARA APRESENTAÇÃO 

NA FEIRA DO LIVRO QUE SE REALIZARÁ NO MÊS DE OUTUBRO DE 2017, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 

2. RESPONSÁVEL PELO PROJETO BÁSICO 
2.1. Zaida Teresinha Parabocz 

3. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO 

3.1. 	Esse Processo de Inexigibilidade se faz necessária para Contratação do Show Musical "BICHO DO 
PARANÁ" para que nossos estudantes e munícipes possam apreciar e se envolver e conhecer melhor os valores 
paranaenses com a música típica do Paraná. Com  isso aprender e conhecer a história e as riquezas que o nosso estado 
possui. O Artista/cantor João Lopes, "Bicho do Paraná" lembrará através do show, que o estado a que pertencemos tem 
riquezas culturais inigualáveis. O Show será realizado no dia 10/10/2017 as 20:00 horas, no CRAC- Clube Recreativo 
Comercial de Capanema durante a realização da FEIRA DO LIVRO. Esse show será oferecido de forma gratuita a toda 
população. 

4. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO: 

Item Nome do produto/serviço Quanti 
dade 

Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 

1 SHOW MUSICAL BICHO DO PARANÁ. 1,00 UN 5.500,00 5.500,00 

5. DA PRESTAÇAÕ DO SERVIÇO: 

5.1. 0 Show acústico do Artista João Lopes será realizado no dia 10/10/2017 as 20:00 horas, no CRAC- Clube 

Recreativo Comercial de Capanema durante a realização da FEIRA DO LIVRO. 

6. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

6.1. 0 Contrato terá validade de 90 (noventa) dias. 

7. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. A do Contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado por Jeandra 

Wilmsen. 

Capanema - PR, 23 de agosto de 2017 

aida Teresinha Pa bocz 
Secretária Municipal de Educa 	Cultura e Esporte 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 

Folle:46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 



ORCAMENTO 
y 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SHOW MUSICAL "BICHO DO PARANÁ" PARA APRESENTAÇÃO NA FEIRA DO 

LIVRO QUE ACONTECERÁ NO MÊS DE OUTUBRO DE 2017, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

ESPORTES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE. 

PRAZO DE ENTREGA: 05 DIAS APÓS A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA RESPONSÁVEL. 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS EMISSÃO ENTREGA DA NOTA FISCAL. 

VALIDADE: 4 MESES. 

MENOR PREÇO 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UN. QTDE. DOS TOTAL 

ORÇAMENTOS 

1. 50731 - SHOW MUSICAL BICHO DO PARANÁ. UN 1 5.500,00 5.500,00 

TOTAL 
5.500,00 

22/08/2017 
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DECLARACÃO DE EXCLUSIVIDADE 

Declaramos para os devidos fins, em especial, os constantes do inciso III do artigo 25, 

da Lei Federal n. 8.666/93, que eu João Lopes da Silva, responsável pelos integrantes 

do trio acústico João Lopes — Bicho do Paraná, cedo a exclusividade de contratação 

para apresentação de show musical no período de 10 a 11 de Outubro de 2017 para a 

Feira do Livro do Município de Capanema, estabelecida na cidade de Capanema, 

estado do Paraná. 

Por ser expressão da verdade, firmo. 

São José dos Pinhais, 15 de Agosto de 2017, 

João Lopes da Silva / CPF n2  279.009.699-53 



apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br  

De: 	 Joao Lopes <joaolopes.bichodoparana@yahoo.com.br> 
Enviado em: 	 terça-feira, 15 de agosto de 2017 13:27 
Para: 	 apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br  
Assunto: 	 Orçamento - Show João Lopes 
Anexos: 	 Orçamento - João Lopes.pdf; Carta de Exclusividade.pdf 

Boa tarde Maicon, 

Tudo bem? Conforme solicitado, seguem anexos orçamento das apresentações e carta de exclusividade. 
Aguardo seu retorno para darmos andamento na contratação. 

Abraços, 

João Lopes 

Livre de vírus. www.avg.com. 

1 



I.  CD ID" C:X.7T I'LJItA  

Fundação BIBLIOTECA NACIONAL 
I ,scritório de Direitos Autorais 

Certidão de Registro ou Averbação 

No Registro: 706.297 Livro: 	1.365 Folha: 	118 

"BICHO DO PARANÂ" E OUTRAS 
Letra de Música 

Protocolo do Requerimento: 2016PR 29. 
8 página(s) 

Obra não publicada. 

Dados do Requerente 

JOAO LOPES DA SILVA (Autor(a)) 
Joao Lopes (Pseudónimo) 

CPF - 275.009.699-53 

Para constar lavra-se o presente termo nesta cidade do Rio de Janeiro, 
em 24 de Fevereiro de 2016, que vai por mim assinado. 

O referida verdade e dou fé. 
Gustavo . S. Caruso 
Chefe de Serviço 
Mat, SIAPE: 224719 

Rua da Imprensa,16/1205, Centro, Rio de JaneiroJRJ, CEP 20030-120. 
Tel.: (21)2220-0039 ou 2262-0017, Fax: (21)2240-9179, e-mail: edaetbn.br, site: www.bn.br 	 250216 
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(Decretos nz 2877 der de dezembro de 1972 e 1445 de 13 de dezembro de 1995) 

O Governador do Estado do Paraná e Grão Mestre da Ordem Estadual 

confere a 

o grau mesma or en o Decreto 69,-Ig 

para constar, manda expedir o presente diploma. 

Curitiba, 1y de dezembro de 2011. 
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confere a- 

Grelo-Mestre 

F 
GOVERN 

(Decteto,  wn R77 de 1 de dezembro 	2 e 1445 de 13 de dezembro de 1995) 

O Governador do Estado do Paraná e Grão Mestre da Ordem Estadual d 

o grau de 	 da mesma or en 	Decreto n° Jf« ,49 de dezemb 

E para constar, manda expedir o presente diploma. 

Curitiba, 19 de dezembro de 2011. 
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14/1212016 	 Certificado da Conclicao de Microempreendedor Individual - Impressão 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

identificação 

Nome Empresarial 
JOAO LOPES DA SILVA 27500969953 

Nome do Empresário 
JOAO LOPES DA SILVA 

Nome Fantasia 
BICHO DO PARANA 

Capital Social 
5.000,00 

N° da Identidade Órgão Emissor 
17791419 	 SSP 

IjF Ernissor CPF 
PR 
	

275.009.699-53 

Condição de Microempreendedor Individual 

Situação Cadastral Vigente Data de Início da Situação Cadastral Vigente 
ATIVO 	 14/12/2016 

Números de Registro 

CNP3 	 NIRE 
26.716.015/0001-44 41-8-0482246-1 

Endereço Comercial 

CEP 
	

Logradouro 
	

Número 
83005-340 
	

AVENIDA RUI BARBOSA 8643 

Complemento Bairro 
CXPST 19 
	

CENTRO 

Município 
SAO JOSE DOS PINHAIS 
Ponto de Referência 
Agencia dos Correios 

Atividades 

Data de Início de Atividades 
14/12/2016 
Código da Atividade Principal Descrição da Atividade Prindpal 
90.01-9/02 	 Produção musical 

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licenca e Funcionamento Provisório - declaração prestada no 
momento da inscrição: 

Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, ambientais, 
tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços 
públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e Funcionamento 
Provisório. 

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor 
Individual. A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no endereço: 
http://www.portaldoempreendedorgov.br/ 
Certificado emitido com base na Resolução n° 16, do 17 de dezembro de 2009, do Comité para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do 
Registro e da Legalização de Empresas e Negócios — REDESIM. 
ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal (quando convenentes do cadastra sincronizado nacional), informe os elementos abaixo no 
endereço eletrônico htly://www.receita.fazenda.00v.br/PessoaJuridica/CR1Kiffnpitconsulta.aste  

Número do Recibo: 	ME02682342 

Número do Identificador: 00027500969953 

Data de Emissão: 

14/12/2016 

UF 

PR 

1/1 



comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão 	http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridicaknpycnpjreva/imp...  

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

fite 	 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

26.716.015/0001-44 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

14/12/2016 

NOME EMPRESARIAL 

JOAO LOPES DA SILVA 27500969953 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

BICHO DO PARANA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDAD E ECONÔMICA PRINCIPAL 

90.01-9-02 - Produção musical 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

A RURAL 
NÚMERO 

1529 
COMPLEMENTO 

CEP 

83.149-899 
BAIRRO/DISTRITO 

AREA RURAL DE SAO JOSE DOS 
PINHAIS 

MUNICÍPIO 

SAO JOSE DOS PINHAIS 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

joaolopes.bichodoparana©yahoo.com.br  
TELEFONE 

(41) 8805-2504 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

14/12/2016 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
***Me*** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 16/08/2017 às 13:35:19 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 

© Copyright Receita Federal do Brasil - 16/08/2017 

1 de 1 16/08/2017 13:35 



Plaina 	de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JOAO LOPES DA SILVA 27500969953 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 26.716.015/0001-44 

Certidão n°: 135500662/2017 
Expedição: 16/08/2017, às 13:57:24 
Validade: 11/02/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que JOAO LOPES DA SILVA 27500969953 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

26.716.015/0001-44, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e suges-:cies: endt@tst.jus.br  



16/08/2017 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: JOAO LOPES DA SILVA 27500969953 
CNPJ: 26.716.015/0001-44 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no ãmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://w~seceita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 13:53:56 do dia 16/08/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 12/02/2018. 
Código de controle da certidão: 923A.0849.FEB9.8F88 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Página 1 de 1 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
->;'ocuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: JOAO LOPES DA SILVA 
CPF: 275,009.699-53 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da keceTta Federal ao Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-
GwQ cia 1:azoada Nacional (PGFN). 

Esta certidãe refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e 
abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 
da Lei n9. 8.212, do 24 de julho de 1991, 

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www,pgfn.fazenda.gov.br>, 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. 
Ernitiva às 13:21:40 ao dia 04/07/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 31/12/2017. 
Código de controle da certidão: 2497.ECIE.E3BE.ABC4 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

hups;//çèrtidaoconjunta.receita.fazenda/AplicacoesiSSUATSPO/CNDConjunta/E 's.., 04/07/2017 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CON'TaOLE FINANCEIRO 
CERTIDÃO e,, .GATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

PESSOA FÍSICA 

CONTRIBUINTE: JOAO LOPES DA SILVA 
CPF: 275.009.699-53 

FINALIDADE: APRESENTAÇÃO JUNTO A FUNDAÇÃO CULTURAL DE CURITIBA 

É expedida esta CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS, em nome 
do sujeito passivo inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

Certidão expedida com base no Decreto n° 670/2012, de 30/04/2012. 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (imposto sobre Serviços ISS), Imobiliários (Imposto 
Predial Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter-vivos - ITBI e 
Contribuição de Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Policia e outros. Débitos Municipais. 

CERTIDÃO N°: 190556/2017 

EMITIDA EM: 26/06/2017 

VALIDA ATÉ: 23/10/2017 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: D607.917B.16D0A0C3-6.AECB.85D2.E773.2DE5-4 

A autenticidade desta certidão devera ser coremada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Intemet no 
emteieço tew.erawa4zeW.ba.wi5e.,a.br - %Wu Seereteeizis 

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dividas posteriormente constatadas, mesmo as referentes a 
períodos compreendidos nesta. 

Certidão expedida pela internet gratuitamente. 

httplIwww5.curitibaer.gov.brigtrnicerticlaonegatival 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
GOVERNO DO ESTADO 

Seantsele da 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 016500030-41 

 

Certidão fornecida para o CPF/MF: 275.009.699-53 
Nome: JOAO LOPES DA SILVA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta certidão engloba pendências do próprio CPF ou pelas quais tenha sido 
responsabilizado e refere-se a débitos de natureza tributária e não tributária, bem como, ao 
descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 24/10/2017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet.  
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (26/06/2017 11:18:41) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
SECRETARI, MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROL FINANCEIRO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUINTE: JOÃO LOPES DA SILVA 

CNPJ: 26.716.015,0001-44 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

expedida esta CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS, em nome 
do sujeito passivo inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

A certidão expedida em nome de Pessoa Jurídica abrange todos os estabelecimentos cadastrados no 
Município de Curitiba. 

Certidão expedida com base no Decreto 670/2012, de 304014/2012. 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre Serviços - ISS), Imobiliårios (Imposto 
Predial Territorial Urban° - JPTU, imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis inter-vivos - JTBJ e 
Contribuição de Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Policia e outros débitos municipais. 

CERTIDÃO N°: 251348/2017 

EMITIDA EM: 16/08/2017 

VÁLIDA ATÉ: 13112/2017 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO; A8B0.4F97.F32F.4116-0.928A.E218.4652.3045-1 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Internet, no endereço 
http://www.curitiba.prgov,br - link: Secretarias I Finanças. 

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dívidas posteriormente constatadas, mesmo as referentes a 
períodos compreendidos nesta. 

Certidão expedida pela internet gratuitamente. 

http:// 	5.curitiba.pr.gov.brigtm/certidåonegativa/  1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
GOVERNO DO ESTADO 

~Marie do Faxemlei 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 016758229-11 

 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 26.716.015/0001-44 
Nome: JOAO LOPES DA SILVA 27500969953 
Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 14/12/2017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (16/08/2017 17:47:38) 
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Município de Capanema - PR 

Protocolo Número: 3 
	

CAPANEMA - PR, 23 de agosto de 2017 

Assunto: Processo de Inexigibilidade 

DE: Prefeito Municipal 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 
- Procuradoria Jurídica; 
- Pregoeiro e Equipe de Apoio à Licitação. 

Preliminarmente à autorização solicitada mediante Protocolo n° 3 o presente processo deverá 
tramitar pelos setores competentes com vistas: 

1 - À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - À elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatório, indicando a modalidade 
e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3 - À elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do contrato; 

4 - Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Atenciosamente, 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA-PR 
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Município de Capanema - PR 

Processo inexigibilidade: 3 
	

CAPANEMA - PR, 23 de agosto de 2017 

PROTOCOLO NÚMERO: 3 

DE: DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
PARA: PREFEITO MUNICIPAL 

Em atenção ao oficio número 3 expedido em 23/08/2017, informamos a existência de previsão 
de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da aquisição 
constante do oficio número supra, sendo que o pagamento será efetuado através da Dotação 
Orçamentária; 
DOTAÇÕES 
Exerefei 
o da . 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2017 1230 07.003.13.392.1301.2131 000 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

Cordialmente 

alter 
Téc. nt. CRC: PR-046483/0-2 

CP 	3:903.959-53 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA-PR 
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Município de Capanema - PR 

CONTRATO N° XXX/2017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PR E A EMPRESA 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços com fornecimento de 
material, sem vínculo empregatício, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede 
e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza , 1080, Estado do Paraná, inscrito no 
CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato 
representado pela Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO BELLÉ, de outro lado a empresa 
XXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° XXXXXXXXXXXXX, situada a 
XXXXXXXXXXX, XX, XXXXXX - CEP: XXXX - BAIRRO: XXXXXXXXXXX 
CIDADE/UF: XXXXXXXXXXXXXX/XX, neste ato representada pelo Sr(a). 
XX)0(XXXXXX, inscrito no CPF n° XXXXXXXX, residente e domiciliado em 
XXXXXXXXXX/XX, doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente 
Contrato nos termos da Lei n.° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, 
obedecidas às condições estabelecidas na licitação realizada na modalidade Processo 
inexigibilidade N° xx/2017, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SHOW MUSICAL "BICHO DO PARANÁ" 
PARA APRESENTAÇÃO NA FEIRA DO LIVRO QUE SE REALIZARÁ NO MÊS DE 
OUTUBRO DE 2017, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA 
E ESPORTES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR.. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de 
direito, obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas no Processo de 
Inexigibilidade N° 3/2017, juntamente com a proposta da CONTRATADA. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  

2.1. Os serviços e o fornecimento dos materiais contratados serão realizados por execução indireta, 

sob o regime de empreitada por preço global. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- DO LOCAL E FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1. Os serviços e o fornecimento do material serão executados conforme o Processo de 

Inexigibilidade e a Proposta apresentada pela Contratada. 

3.2. A CONTRATADA deverá executar os serviços e o fornecimento do material utilizando-se dos 

materiais e equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados, conforme 

disposto no Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA-PR 
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Município de Capanema - PR 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

a) Executar os serviços EXATAMENTE conforme especificações e disposto no Processo 

de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada, com os recursos necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo máximo fixado no Edital, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 

c) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 

dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros; 

d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

e) Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados 

por meio de crachá; 

1) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Administração; 

g) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

h) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 

i) Não permitir a utilização do trabalho do menor; 

j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

k) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Processo de Inexigibilidade ou na minuta de contrato; 

5. CLÁUSULA QUINTA-DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA DISCRIMINAÇÃO DOS  

SERVIÇOS  

5.1. O Show acústico do Artista João Lopes será realizado no dia 10/10/2017 as 20:00 horas, no 

CRAC- Clube Recreativo Comercial de Capanema durante a realização da FEIRA DO LIVRO. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigol de Souza, 1080 - Centro - 8,5760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 



Município de Capanema - PR 

5.3. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Processo de 

Inexigibilidade e na sua proposta apresentada à Administração. 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

estabelecidas no Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

6. CLÁUSULASEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as detenninações do Contrato, do Processo de Inexigibilidade e da sua 

proposta apresentada; 

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

d) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

e) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

I) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

7. CLÁUSUI _A SÉTIMA - DA SUBCON I RAI  
0.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA m  DO,V,, ,L,01Z DO CGI\  
0.1. O valor do contrato é de R$ R$ 5.500,00 (Cinco Mil e Quinhentos Reais). 

8.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 
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9.1. O prazo de vigência do Contrato será de 90 (sessenta dias) meses, a partir da data da assinatura, 
podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei 

n° 8.666, de 1993. 

0.2. O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de xx/xx/2017 e encerramento 

em xx/xx/2017. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DO PAGAMENTO 
0.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Capanema/PR em parcela única. 
0.2. O prazo para pagamento será de 15 dias após o recebimento definitivo do Show.. 
0.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente enviada por e-mail, nos 
endereços eletrônicos: empenhocapanema.pr.gov.br  e/ou comprascapanema.pr.gov.br, ou  
entregue em mãos das servidoras designadas, para fins de liquidação de empenho.  
0.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do Município. 
0.5. A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em papel timbrado da 
empresa informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser depositado o pagamento. 
0.6. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais 
e/ou Faturas. 
0.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como 
da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJs. 
0.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, que 
tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Fornecedores do 
Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CONTRATADA apresente 
situação regular. 
0.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não gerará 
para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização 
monetária do valor devido. 
0.10. Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da Contratante, além 
dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no respectivo mês 

do pagamento. 

b) Termo de recebimento definitivo do objeto. 
10.11.Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os pagamentos 
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais. 
0.12. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, 
em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 
aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 
0.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 
até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
0.14. Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, 
sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 
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0.15. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou prestação 
de serviço contratado; ou 
0.16. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido à contratada do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem como o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei Complementar 
Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 
0.17. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de 
documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
0.18. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
indenizações devidas pela contratada. 
0.19. O desconto de qualquer valor no pagamento devido à contratada será precedido de processo 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 
meios que lhes são inerentes. 
0.20. É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
0.21. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes 
procedimentos: 

0.0.1. Ao final da execução contratual, conforme previsto no Edital, a CONTRATADA apresentará 

a Nota Fiscal da aquisição/serviços executados. 

0.0.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a Nota relatada pela 

CONTRATADA, bem como para avaliar a conformidade da aquisição/serviços executados. 

0.0.3. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços e/ou fornecimentos 

efetivamente executados, devendo a CONTRATADA regularizar o cronograma na etapa 

subsequente. 

0.0.4. A aprovação prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

0.22. Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor aprovado. 

0.23. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste 

Edital. 

0.0.1. O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços e o fornecimento dos materiais 

efetivamente executados. 

0.24. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos, havendo 

desconformidade na execução dos serviços e/ou do fornecimento dos materiais identificada pela 

Secretaria de Educação, Cultura e Esportes ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
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0.25. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 

regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo seu 

resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

0.26. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 

	

0.0.1. 	Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será 

observado o disposto na Lei Complementar n° 116, de 2003, e legislação municipal 

aplicável. 

	

0.0.2. 	A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.26. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro 

meio previsto na legislação vigente. 

0.27. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

0.28. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

0.29. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 

aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 

pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento. 

VP = Valor da Parcela em atraso. 

10. 	CLAUSULA. DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJ  

0.1. Quando o fornecimento dos serviços for concluídos, caberá à CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no 

prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos materiais e/ou dos serviços executados, para fins de 

recebimento definitivo. 
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DOTAÇÕES 
Exercíci Conta Funcional proÉLramálica Fonte de Natureza. da Grupo da Fonte 
o da 
despesa 

da 
despesa 

recurso despesa 

2017 1230 07.003.13.392.1301.2131 000 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
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11.1.2. O recebimento definitivo também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

0.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os materiais e/ou serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pela solicitação, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e materiais, e 

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

0.2.2. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 

0.2.3. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Termo de Recebimento Definitivo. 
0.3. No caso de material rejeitado, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro 
sem defeito, ou de acordo com a proposta apresentadas, e refazer os serviços dentro do prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca. 

0.3.2. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-

se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde 

que o fato seja comunicado à Contratante nos 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo. 

0.3.3. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 

legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

11. 	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS, 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

13.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 

subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 

apostilamento. 
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14. CLAUSULA DÉCIMA OUARTA - DA F1SC AL 1/AC Ad 
14.1.A execução dos serviços e o fornecimento dos materiais ora contratados será objeto de 

acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para 

este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 

1993, conforme detalhado no Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada. 

0.0.1. O representante da Contratante deverá ser profissional habilitado e com a experiência técnica 

necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e o fornecimento dos 

materiais. 
14.1. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem 
a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade 
solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços 
contratados. 

A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 

prestados em desacordo com o Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada. 
0.2. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE 
encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, 
ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito. 

14. CLAUSULA DÉ,ÇIMA °UNTA - DAS ALI ERA„1,.'..  
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 
1993. 
14.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 
14.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento). 
14.3. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, da Lei 8.666/93, o reajuste 

será convencionado pelas partes no respectivo aditamento, respeitando-se o índice INPC/IBGE. 

15. CLÁUSI I A. DECTVIA SEXTA 	DAS INFRAÇõLS E DAS SANÇÕES  
ADINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do 

prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

1) 	Cometer fraude fiscal; 

g) 	Fizer declaração falsa; 
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h) 	Ensejar o retardamento da execução do certame. 
15.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
15.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita 
às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

1-Advertência por escrito; 

II- Multas: 
a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega dos materiais e/ou execução dos 

serviços, calculada sobre o valor total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do 
valor total da contratação, a partir do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 
c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" deste item, aplicada em dobro na 
reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato por 

ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a possibilidade 

de cumulação com as demais sanções cabíveis; 
e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução 

total do contrato. 
III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV- 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

15.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser 

aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 
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16.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado 

ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, 

observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei n° 9.784/99. 

16.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração. 

16.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

16.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação. 

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

16.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for 

o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

16.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - MEDIDAS AC AU1 ELADQ/ZAS 
16.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

17. CLAUSULA DÉCWA OITAVA - 1)A .RLSCISO CON 1 RA ILIAL 
18.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a)0 não cumprimento de cláusulas contratuais, da proposta apresentada, especificações, 

projetos ou prazos; 

b)0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, memoriais, projetos, 

prazos e proposta apresentada; 

c)A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 

conclusão do serviço e do fornecimento dos materiais, nos prazos estipulados; 

d)0 atraso injustificado no início do serviço e na entrega dos materiais; 

e)A paralisação do serviço e do fornecimento dos materiais, sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração; 

f)A subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e 

no contrato; 
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g) A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração 
e autorização em contrato. 

i) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

j) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do 
art. 67 da Lei n° 8.666/93; 

k) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

1) 	A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

m) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

n) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas 

e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante 

e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

o) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

p) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada, nesses casos, 

o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada 

a situação; 

q) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes do serviço e/ou do fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito 

de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

r) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução 

do serviço e da entrega dos materiais, nos prazos contratuais; 

s) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato; 

t) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo 

das sanções penais cabíveis. 

0.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

0.3. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

0.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 
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0.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

a) devolução da garantia, se houver; 

b) pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

0.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia 

contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela 

devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos 

causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

18. çLkusIJLA DÉCIMA NOTA - DOS CASOS OMISSOS 

18.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa 

do Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e na Lei n° 

8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem 

parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

19. ,CLAUSULA IGÉSIMA- DA PU3L1L\ÇÂQ 

19.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município será 

providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias, contados do quinto dia útil do mês 

seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEI RA 	FORd 
20.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de Capanema-PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a 

seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na 

presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

CAPANEMA, xx/xx/2017 

AMÉRICO BELLÉ 
PREFEITO MUNICIPAL 	 XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 	 CPF: 	63225824968 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI - Tel: (46) 3552 -1136 - Cel: (46) 99975 - 3198 

SOLICITAÇÃO DO SETOR DE LICITAÇÃO - Versão: 1 

PROCESSO INEXIGIBILIDADE: 3 PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SCHOW MUSICAL "BICHO DO 
PARANÁ" PARA APRESENTAÇÃO NA FEIRA DO LIVRO QUE SE REALIZARÁ NO MÊS DE OUTUBRO DE 2017, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR. 

Processo: 	2372 / 2017 

Requerente: 

Contato: 

Assunto: 

Descrição: 

Tramitação do Processo 
Data: 24/08/2017 11:23 Situação: Encaminhado 

Ocorrência: 

De: 

Etapa: 

Anexo: 

Descrição: 

Ocorrência: 

De: 

Etapa: 

Anexo: 

Descrição: 

Ocorrência: 

De: 

Etapa: 

Anexo: 

Descrição: 

Ocorrência: 

De: 

Etapa: 

Anexo: 

Descrição: 

4 	 Data: 24/08/2017 11:23:00 	 Previsão: 14/09/2017 

ROMANTI EZER BARBOSA 	 Para: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 

LICITAÇÃO* 

Procedi as correções no arquivo, que seguem destacadas em vermelho. Solicito a completa montagem do PA, assinado, numerado 
e rubricado. Após, retorne para emissão de Parecer Jurídico previo a publicação. Att. Romanti Barbosa Procurador Municipal 

3 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 

PROCURADORIA 

Data: 24/08/2017 09:35:00 	 Previsão: 06/09/2017 

Para: ROMANTI EZER BARBOSA 

ENCAMINHO ESSE PA PARA ANÁLISE E EMISSÃO DE PARECER JURIDICO DA INEXIGIBILIDADE 

2 Data: 23/08/2017 13:48:00 	 Previsão: 	13/09/2017 

Para: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 

LICITAÇÃO* 

PROCESSO INEXIGIBILIDADE: 3 PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SCHOW MUSICAL "BICHO DO PARANÁ" PARA 
APRESENTAÇÃO NA FEIRA DO LIVRO QUE SE REALIZARÁ NO MÊS DE OUTUBRO DE 2017, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

1 	 Data: 23/08/2017 13:48:09 	 Previsão: 	13/09/2017 

Para: EDINA LUCIANE ESCHER SOTT 

ETAPA INICIAL 

Abertura do processo. 

STP 500.2054q rptProcessoFicha 
	 63225824968, 24/0 017 13:14:08 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 

Número da NF -e" , 
1,¡ 	!i t 	, 
1 . - 

Pag. 1/1  

Emissão 23/01/2017 11:23:18 Competência 01/2017 Código de Verificação 345890325 

Número RPS NFS-e Substituida Local da Prestação SAO JOSE DOS PINHAIS - PR 

Dados do Prestador de Serviços 
Nome / Razão Social JOAO LOPES DA SILVA 27500969953 

Nome Fantasia BICHO DO PARANA 

CPF/CNPJ 26.716.015/0001-44 Inscrição Municipal 68752 Município SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PR 

Endereço e CEP RUA NANILO FAGUNDES MACHAD0,1529 - Área Rural de São José dos Pinhais - SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PR - 83.149-89 

Complemento Telefone 1 	(41) 9982-31009 E-mail empreendecior@sjp.pr  goy br 

Dados do Tomador de Serviços 
Nome / Razão Social LAVANT FILMES LTDA 

CPF/CNPJ 75.908.855/0001-14 Inscrição Municipal Município CURITIBA - PR 

Endereço e CEP RUA JACAREZINHO,1386 - MERCES - CURITIBA - PR - 80.810-130 

Complemento Telefone 4199063193 E-mail asmcinema56@hotmail.com  

, Discriminação dos Serviços 
.antamento parte de cachê do projeto BICHO DO PARANA, edital 00112014 - PROFICE. 

Código do Serviço / Atividade 

12.13 / 9001-9/02-01 - PRODUCAO MUSICAL 

Detalhamento Específico da Construção CiVil. 

Código da Obra 0 Código ART 

Tributos Federais 

PIS 0,00 COFINS 0,00 IR (R$) 0,00 	INSS (R$) 0.00 CSLL (R$) 0,00 

Detalhamento de valores - Prestador dos Serviços Outras Retenções 
.. 

Cálculo do ISSQN devido no Município 

Valor dos Serviços 10.000,00 Natureza Operação Valor dos Serviços 10.000,00 

(-) Descontos Incondicionados 0,00 1-Tributação no Municipio (-) Deduções permitidas em lei 0,00 

(-) Desconto condicionado 0,00 Regime Especial Tributação (-) Desconto lncondicionado 0,00 

(-) Retenções Federais 0,00 2 - lss Fixo Base de Cálculo 0,00 

(-) Outras Retenções 0,00 Opção Simples Nacional (x) Alíquota % 5,00 

(-) ISS Retido 0,00 1 - Sim ISS a Reter ( ) SIM (X) NAO 

(.) Valor Líquido 	R$ 10.000,00 
lncentivador Cultural 

(=) Valor do ISS 	R$ 0,00 
2 - Não 

Avisos I - Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mail fornecido pelo Tomador dos Serviços 

2 - A autenticidade desta Nota Fiscal poderá ser verificada no site: https://nfe.sip.pr.gov.briservicos/webritsei  , 	com a utilização do Código de Verilicação. 

3 - Documento emitido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional. Nào gera direito a crédito fiscal de ISS e IPI. 
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.., PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 

Número da 

ti li ri 921 

Pag. 1/1 

NFS-e: 

Emissão 21/02/2017 16:12:39 Competência 02/2017 Código de Verificação 346074799 

Número RPS NFS-e Substituida Local da Prestação CURITIBA - PR 

Dados do Prestador de Serviços 
Nome / Razão Social JOAO LOPES DA SILVA 27500969953 

Nome Fantasia BICHO DO PARANA 

CPF/CNPJ 26.716.015/0001-44 Inscrição Municipal 68752 Município SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PR 

Endereço e CEP RUA NANILO FAGUNDES MACHAD0,1529 - Área Rural de São José dos Pinhais - SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PR - 83.149-89f  

Complemento Telefone (41) 9982-31009 E-mail empreendedoesjp.prgov.br  

.Dados do Tomador de Serviços 
Nome / Razão Social LAVANT FILMES LTDA 

CPF/CNPJ 75.908.855/0001-14 Inscrição Municipal Município CURITIBA - PR 

Endereço e CEP RUA JACAREZINHO,1386 - MERCES - CURITIBA - PR - 80.810-130 

Complemento Telefone 4199063193 E-mail asmcinema56@hotmail.com  

Discriminação dos Serviços 
Jnda parcela do cachê do projeto BICHO DO PARANA. edital 001,2014 - PROFICE. 

Código do Serviço / Atividade 

12.13 / 9001-9/02-01 - PRODUCAO MUSICAL 

Detalhamento Específico da Construção: Civil 

Código da Obra 0 Código ART 

Tributos Federais 

PIS 0,00 COFINS 0.00 IR (R$) 0,00 INSS (R$) 0,00 CSLL (R$) 0,00 

Detalhamento de valores - Prestador dos.Serviços Outras .Retenções Cálculo do ISSQN devido no Município 

Valor dos Serviços 7.500,00 Natureza Operação Valor dos Serviços 7.500,00 

(-) Descontos Incondicionados 0,00 1-Tributação no Municipio (-) Deduções permitidas em lei 0,00 

(-) Desconto condicionado 0,00 Regime Especial Tributação (-) Desconto Incondicionado 0,00 

(-) Retenções Federais 0,00 2 - Iss Fixo Base de Cálculo 0,00 

(-) Outras Retenções 0,00 Opção Simples Nacional (x) Alíquota % 5,00 

(-) ISS Retido 0,00 1 - Sim ISS a Reter ( ) SIM (X) NAO 

(=) Valor Líquido 	R$ 7.500,00 
Incentivador Cultural 

(-4 Valor do ISS 	R$ 0,00 
2 - Ná'o 

Avisos 1 - Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mail fornecido pelo Tomador dos Serviços 

2 - A autenticidade desta Nota Fiscal poderá ser verificada no site. httpSVinfe.sjp.pr.gov.brisermos/webnise/  , coma utilização do Código de Verificação. 

3 - Documento emitido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional. Não gera direito a crédito fiscal de ISS e IPI. 
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PARECER JURÍDICO N° 308/2017 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitações 

ASSUNTO: Análise prévia a Inexigibilidade de Licitação n° 03/2017. 

EMENTA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE 
PROFISSIONAL DO SETOR ARTÍSTICO. DOCUMENTAÇÃO 
SATISFATÓRIA. PARECER FAVORÁVEL. 

1. CONSULTA: 

A Comissão Permanente de Licitações, designada pela portaria n°. 

6.569/ 2017, encaminha para análise desta Procuradoria Municipal, processo de 

inexigibilidade de licitação para a contratação do Show Musical "Bicho do Paraná" 

para apresentação na Feira do Livro que se realizará no mês de outubro de 2017, 

através da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes do Município de 

Capanema/PR, conforme condições e especificações contidas no processo. 

Constam no PA: 

I) Portaria 6.569/2017 - fl. 01; 

II) Solicitação e justificativa para contratação - fls. 02/03; 

III) Projeto Básico - fl. 04. 

IV) Proposta da futura contratada - fl. 05/12; 

V) Declaração de exclusividade - fl. 13; 

VI) Contrato Social, CNPJ, Certidões Negativas Fiscais e documentos 

atestando a consagração do artista João Lopes da Silva - "Bicho do Paraná" - fls. 

15/29; 

VII) Despacho de encaminhamento da Prefeita Municipal - fls. 30; 

VIII) Parecer do Departamento de Contabilidade - fls. 31; 

IX) Minuta do contrato - fls. 232/43; 

X) Relatório do Sistema de tramitação do Protocolo - fl. 44; e, 

XI) Cópia de 2 (duas) Notas Fiscais da Empresa Contratada em 

serviços anteriores - fls. 45/46. 

É o relatório. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - ramal 202 - Fax:46-3552-1122 
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Procuradoria Geral do Município 

2. PARECER: 

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos 

termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 8.666/93, prestar consultoria sob o 

prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma 

consideração acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade da 

Administração Pública ao traçar os parãmetros dos produtos entendidos como 

necessários. 

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação jurídica tem 

o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma 

providência para salvaguardar a Administração e o erário público. Assim, parte das 

observações aqui expendidas se constitui em recomendações e, caso a Administração 

opte por não acatá-las, recomenda-se motivar o ato, nos termos do art. 50, da Lei n° 

9.784/99. O cumprimento ou não das recomendações decorre do exercício da 

competência discricionária da autoridade administrativa, a qual responde 

isoladamente no caso de descumprimento das recomendações deste parecer ou pela 

ausência de fundamentação dos atos administrativos. 

Contudo, as questões que envolvem a legalidade, isto é, os requisitos 

previstos no ordenamento jurídico são de observância obrigatória, os quais, para não 

serem aplicados, deve haver motivação e justificativa plausível para tanto. 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos dos 

objetos da contratação pretendida pela Administração não constitui tarefa afeta a 

este órgão jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em 

razão da omissão grosseira do setor competente na descrição dos objetos ou na 

justificativa da contratação. 

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos 

relacionados à legalidade do feito. 

2.1. Da licitação: da inexigibilidade da licitação 

Au. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 

Fone:46-3552-1321 - ramal 202 - Fax:46-3552-1122 
Procuradoria.romanti@capanema.pr.gov.br  

CAPANEMA - PR 
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Versa o presente PA sobre a inexigibilidade de licitação para contratação 

de profissional de qualquer setor artístico através de empresário exclusivo, nos 

termos do art. 25, III da Lei 8.666/93. 

Nesse rumo, dispõe o referido dispositivo legal: 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 

(.4 
III — para contratação de profissional de qualquer setor artístico, 
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública." 
(destaquei) 

Destarte, para possibilitar a contratação direta, deverão ser atendidos 

os seguintes requisitos: 

1) Justificativa da solicitação: A Administração, ao solicitar a aquisição 

do bem ou serviço, deverá comprovar a sua necessidade, bem como demonstrar que 

o profissional do setor artístico que se pretende contratar é consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública. 

2) A contratação deve ser realizada diretamente com o profissional do 

setor artístico ou através de empresário exclusivo. O contrato administrativo deve ser 

firmado entre a Administração Municipal e o profissional do setor artístico; ou entre 

a Administração Municipal e o empresário exclusivo do profissional do setor artístico. 

Neste último caso, é imprescindível que seja acostado no PA cópia de instrumento 

contratual que comprove a relação de representação exclusiva entre o artista e aquele 

que se nomeia empresário, para, assim, configurar a impossibilidade de competição 

licitatória. 

Nesse ínterim, depreende-se do PA que há a justificativa proveniente da 

Secretaria de Educação argumentando acerca da necessidade da contratação do 

Show Musical "Bicho do Paraná" do artista João Lopes da Silva (fl. 03), cujo trecho 

passo a reproduzir: 

JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 

03/2017 

Au. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
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(—) 
Esse Processo de Inexigibilidade se faz necessária para 
Contratação do Show Musical "BICHO DO PARANA" para que 
nossos estudantes e munícipes possam apreciar e se envolver e 
conhecer melhor os valores paranaenses com a música típica do 
Paraná. Com  isso aprender e conhecer a história e as riquezas 
que o nosso estado possui. 
O Artista/cantor João Lopes, "Bicho do Paraná" lembrará 
através do show, que o estado a que pertencemos tem 
riquezas culturais inigualáveis."  (destaquei) 

Observando expressamente os dizeres do art. 25, III da Lei n° 

8.666/1993, sabe-se que é permitido a Administração promover a contratação direta, 

através da Inexigibilidade de Licitação, de profissional do setor artístico, diretamente 

ou através de empresário exclusivo. 

Neste ponto é importante alertar que o legislador federal possibilitou 

apenas a contratação direta do profissional do setor artístico diretamente,  a fim 

de evitar que intermediários tornem a contratação mais onerosa aos cofres públicos; 

ou por meio de ou através de empresário exclusivo,  pois, em havendo pluralidade, 

cabível é a licitação diante da viabilidade de competição. 

Joel de Menezes Niebuhrl esclarece que "a proibição de contratar com 

empresário não exclusivo é medida prestante a impedir que terceiros aufiram ganhos 

desproporcionais á custa dos artistas". 

No caso em questão, o documento acostado a fl. 13 atesta que a 

contratação pretendida será realizada diretamente com o artista, portanto, de acordo 

com o explicitado artigo 25, III, da Lei 8.666/1993. 

Sobre a relatividade da análise da consagração do artista, escreve José 

dos Santos Carvalho Filho2: 

Entendemos que consagração é fator de extrema relatividade e 

varia no tempo e no espaço. Pode um artista ser reconhecido, 

por exemplo, apenas em certos locais, ou por determinado 

público ou críticos especializados. Nem por isso deverá ele ser 

1 Dispensa e Inexigibilidade de Licitação Pública - São Paulo - 2003 - Dialética - p. 204 
2 Manual de Direito Administrativo. 17. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007, p. 236. 
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alijado de eventual contratação. A nosso sentir, quis o legislador 

prestigiar a figura do artista e de seu talento pessoal, e, sendo 

assim, a arte a que se dedica acaba por ter prevalência sobre a 

consagração. 

De fato, não há um conceito padrão sobre o que seria "consagração pela 

crítica especializada" ou "consagração pela opinião pública". Como afirmado alhures, 

são termos jurídicos indeterminados, que possibilitam certa dose de subjetivismo. 

Nesse sentido, convém destacar os documentos carreados no PA às fls. 

16/ 19 que atestam a identidade simbólica do artista com o Estado do Paraná. 

Ademais, convém encartar a esse Parecer Jurídico cópia de pesquisa realizada pelo 

Pseudónimo do Artista "João Lopes", que resulta na informação de sua carreira 

artística marcada desde a década de 80 como ícone da Cultura Paranaense. 

Quanto a comprovação da regularidade do preço praticado pela futura 

contratada, nota-se que as cópias das Notas Fiscais encartadas às fls. 45/46, 

demonstram que o pretendido Artista João Lopes, para realização do Show Musical 

"Bicho do Paraná", tem cobrado preço superior ao ofertado para o Município de 

Capanema/ Pr. 

Portanto, nos termos do Orçamento de fls. 05/12 e disposições do item 

5.1 do Projeto Básico é possível observar que o artista "João Lopes" se compromete a 

prestar os serviços musicais na Feira do Livro de Capanema, no dia 10/10/2017 às 

20:00 horas, no CRAC - Clube Recreativo Comercial de Capanema, pelo preço de R$ 

5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais). 

A partir de uma análise meramente documental, considerando os 

valores cobrados pelo mencionado Artista representados pelas Notas Fiscais de fls. 

45/46, esta Procuradoria conclui que o valor do orçamento de fls. 05/12 mostra-se 

razoável. 

Contudo, impende-se esclarecer que a inexigibilidade da licitação, 

quando caracterizada, só libera a Administração Pública da promoção do 

procedimento formal da concorrência. Todavia, todas as demais etapas 

procedimentais (autorização da autoridade competente, verificação da existência de 

recurso próprio para custear a despesa, autuação do processo, verificação da 

Al). Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone :46-3552-1321 - ramal 202 - Fax:46-3552-1122 

Procuradoria.romantiacapanema.pr.gov. br 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema — PR 
Procuradoria Geral do Município 

personalidade jurídica, capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade 

fiscal da pretensa contratada, instrução do processo com justificativas do preço e da 

escolha da contratada, celebração do contrato, publicação do extrato do contrato etc.) 

devem ser observadas. 

2.2. Do contrato de prestação de serviços 

Denota-se da minuta contratual anexada a presença das cláusulas 

obrigatórias que o caso requer, especialmente o que dispõe o art. 55, da Lei 8.666/93. 

Resta, ainda, que seja publicada, no prazo de cinco dias, a ratificação e 

publicação na Imprensa Oficial, nos moldes do caput do art. 26, da Lei 8.666/93, e 

suas alterações posteriores. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta pela possibilidade 

da contratação por inexigibilidade de licitação, com a ressalva da necessidade de 

posterior ratificação e publicação na imprensa oficial do Município. 

Outrossim, rubrica-se o PA com o intuito de identificar a documentação 

examinada. 

É o Parecer. 

Capanema, 31 de agosto de 2017. 

R manti Ezer Barbosa 

Procurador Municipal 

OAB/PR 56.675 

Romanti Ezer Barbosa 
Procurador Jurídico de 

Capanema - PR 
Dec. no 6001/2015 

OAB/PR 56.675 
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Joao Lopes— vvimpecna, a enciciopecua iivre 	 rittps://pt.wikipecna.org/wIKI/Joao_Lopes  

João Lopes 

Origem: Wikipédia, a enciclopédia livre. 

João Lopes da Silva (Califórnia, 25 de maio de 1950) é um cantor e compositor brasileiro. Seu estilo é 
o rock rural. Sua primeira experiência num palco foi em 1978, a um convite de Ivo Rodrigues, líder da 
banda curitibana Blindagem, principal banda de rock do Paraná. Seu primeiro disco gravado foi 
intitulado "João Lopes", lançado em 1981 pela gravadora Continental. Neste disco, encontra-se a música 

"Bicho do Paraná", que se tornou uma espécie de hino não oficial do Estado do Paraná.[I][2] 

Os discos seguintes foram Pé Vermelho (1988), O Homem e a Natureza (1991), Interiores (1996), Bicho 

do Paraná Acústico (2005) e Vamos Cantar (2013).[3][4] 

O Bicho do Paraná 

Nos anos 80, o banco paranaense Bamerindus anunciava no intervalo do Jornal Nacional uma campanha 
chamada "Bicho do Paraná". Era uma campanha para destacar o que o Estado do Paraná tinha de melhor. 
Sendo assim, a canção "Bicho do Paraná" foi escolhida para ser trilha da campanha públicitária do 
Bamerindus. A propaganda mostrava paranaenses com destaque em alguma área importante, como 
atores, esportistas, empresários e artistas em geral. A música exalta o orgulho de ser paranaense e João 

Lopes a compôs após tentativa frustrada de fazer sucesso no Rio de Janeiro.[5][6] 

Homenagens 

Por sua grande importância cultural para o Estado do Paraná, João Lopes já recebeu algumas 
homenagens e honrarias, como o título de cidadão honorário de Curitiba e a condecoração da Ordem 
Estadual do Pinheiro, consedida em 2011 pelo governador Carlos Alberto Richa, homenagem esta que é 
concedida às pessoas que "se destacaram em suas áreas de atuação, pela notoriedade do saber ou por 
serviços relevantes prestados ao Paraná", conforme a Agência Estadual de Notícias (AEN), órgão oficial 

de comunicação do governo do Estado do Paraná.[7][8] 
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6. Anderson Gonçalves, Paraná inspira artistas dos mais diversos estilos musicais 
(http://www.gazetadopovo.com.brividct-e-cidadania/especiais/retratos-parana/curiosidades/parana-inspira-
artistas-dos-mais-diversos-estilos-musicais-913xd3qxvk3  bhylveafg9j 3v2), Gazeta do Povo, consultado em 06 
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lodo Lopes — Wikipédia, a enciclopédia livre nups://pt.wimpecua.orgiwn(I/Joao_Lopes 

de maio de 2016 
7. Câmara Municipal de Curitiba, [3] (http://www.cmc.prgov.br/ass_detphp?not=6273#&pane11-1),  Câmara 

Municipal de Curitiba, consultado em 06 de maio de 2016 
8. Vitor Geron e Sandro Moser, Governo homenageia 46 personalidades com a Ordem Estadual do Pinheiro 

(http://www,gazetadopovo.com.br/vida-publica/governo-homenageia-46-personalidades-com-a-ordem-
estadual-do-pinheiro-53t7d1samsv37aousmn6f1172),  Gazeta do Povo, consultado em 06 de maio de 2016 

Este artigo sobre um(a) músico(a) é um esboço. Você pode ajudar a Wikipédia expandindo-o 
(https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Jo%C3%A3o_Lopes&action=edit).  

Obtida de "https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=João_Lopes&oldid=49340979" 

• Esta página foi editada pela última vez à(s) 14h08min de 19 de julho de 2017. 
• Este texto é disponibilizado nos termos da licença Creative Commons - Atribuição - Compartilha 

Igual 3.0 Não Adaptada (CC BY-SA 3.0); pode estar sujeito a condições adicionais. Para mais 
detalhes, consulte as condições de uso. 
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Município de Capanema - PR 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO 

N° 03/2017 

Contratante: 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 
AVENIDA GOV. PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, N° 1080 - BAIRRO CENTRO 
CEP: 85760-000 — CAPANEMA — PARANÁ. 

Contratada: 

NOME DO CREDOR: JOÃO LOPES DA SILVA 27500969953 

CNPJ: 26.716.015/0001-44 

ENDEREÇO: AV. RUI BARBOSA, 8643 

CEP: 83005-340 - BAIRRO: CENTRO- CIDADE/UF: SÃO JOSÉ DOS PINHAIS PR 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SHOW MUSICAL "BICHO DO PARANÁ" 

PARA APRESENTAÇÃO NA FEIRA DO LIVRO QUE SE REALIZARÁ NO MÊS DE 

OUTUBRO DE 2017, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA 

E ESPORTES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR., em conformidade com o inciso II do artigo 

25 da Lei 8.666/93. 

Item Nome do produto/serviço Quanti 
Bade 

Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

1 SHOW MUSICAL BICHO DO 1,00 UN 5.500,00 5.500,00 
PARANÁ. 

Total: R$ 5.500,00 (Cinco mil e quinhentos reais) 
Data de assinatura: 31/08/2017 
Data do início da vigência: 31/08/2017 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA-PR 



CAPANEMA - PR, 31 de agosto de 2017 

Amé co ellé 

Prefeito Municipal 

Município de Capanema - PR 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 03/2017 

Fica Inexigível de licitação, na forma do Art. 25, inciso II, da Lei 8.666/93, e suas alterações 

posteriores às despesas abaixo especificadas, conforme Parecer Jurídico da Procuradoria Jurídica do 

Município de Capanema — PR para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SHOW MUSICAL 

"BICHO DO PARANÁ" PARA APRESENTAÇÃO NA FEIRA DO LIVRO QUE SE REALIZARÁ 

NO MÊS DE OUTUBRO DE 2017, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR.. 

Contratada 

NOME DO CREDOR: JOÃO LOPES DA SILVA 27500969953 

CNPJ: 26.716.015/0001-44 

ENDEREÇO: AV. RUI BARBOSA, 8643 

CEP: 83005-340 - BAIRRO: CENTRO- CIDADE/UF: SÃO JOSÉ DOS PINHAIS PR 

VALOR TOTAL: R$ 5.500,00 (Cinco Mil e Quinhentos Reais). 
Item .Nome do produto/serviço Quanti 

dado 
Unidade Preço 

máximo 
Preço 	. 

irlixlino total 
1 SHOW MUSICAL BICHO DO PARANÁ. 1,00 UN 5.500,00 5.500,00 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 



o ellé 

Prefeito Municipal 

Município de Capanema - PR 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 03/2017 

Ratifico em todos os seus termos e reconheço a Inexigibilidade de Licitação para o 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SHOW MUSICAL "BICHO DO PARANÁ" PARA 

APRESENTAÇÃO NA FEIRA DO LIVRO QUE SE REALIZARÁ NO MÊS DE OUTUBRO DE 

2017, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR.., conforme parecer Jurídico fundamentado no art. 25, incisos 

I e II da Lei 8.666/93. 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a 
comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do 
comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação 
ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, 
com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação; 

VALOR TOTAL: R$ 5.500,00 (Cinco Mil e Quinhentos Reais). 
Item Ncirile do produto/serviço Liant 

idade 
Unidade Preço máximo Preço maxitno 

total 

1 SHOW MUSICAL BICHO DO PARANÁ. 1,00 UN 5.500,00 5.500,00 

CAPANEMA - PR, 31 de agosto de 2017 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 
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Item Unidade Quantidade Preço máximo Preço maxime total Nome do produto/serviço 

Diário Oficial 
Segunda-Feira, 04 de Setembro de 2017 	In stí tufdo pela Resolução 001 de 04 de Outubro de 2.011 

Art. 3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão N° 100/2017, é de R$ 
55.110,00 (Cinqüenta e Cinco Mil, Cento e Dez Reais). 
Art. 4° Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná trinta e um dias de 
agosto de 2017 
Américo Belle - Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°342/2017 
Pregão Presencial N° 0100/2017 

Data da Assinatura: 31/08/2017. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA—EPP 
Objeto:AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO PROGRAMA DA 
MERENDA ESCOLAR DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. 
Valor total: R$ 12.825,00 (Doze Mil, Oitocentos e Vinte e Cinco Reais) 
Américo Belle - Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°341/2017 
Pregão Presencial N° 0100/2017 

Data da Assinatura: 31/08/2017. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: A.E.M.OESTE COMERCIAL EIRELE-ME 

DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO PROGRAMA DA 
tENDA ESCOLAR DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO 

POLO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. 
Valor total: R$ 42.285,00 (Quarenta e Dois Mil, Duzentos e Oitenta e Cinco Reais) 
Américo Belle - Prefeito Municipal 

PORTARIA N° 6.838, DE 31 DE AGOSTO DE 2017. 
Termo de Homologação do Pregão Presencial 101/2017. 

O Prefeito do Municipio de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e, Considerando que o procedimento licitatório está de acordo com a Lei n° 10.520, 
de 17 de julho de 2002 e com a Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
especialmente em seu artigo 43; RESOLVE: 
Art. 1° Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão n° 101/2017, objeto 
AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO PROGRAMA DA 
MERENDA ESCOLAR DOS CMEls (CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL) 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 
Art. 2° Em cumprimento ao disposto no Art.109, §1° da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, 
torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, apresentando os vencedores pelo 
critério menor p eço Por Item; 

VENCEDORES 

Fome.dor Lote Item Produto Ma. Duan- Preço ' reF°  

A E.M.OESTE 
COMERCIAL 
EIRELE-ME 

1 1 

BANANA CATURRA DE PRIMEIRA QUALIDADE, OU SEJA, 
GRAÚDAS, EM PENCA, FRUTOS COM 60 A 705 DE 
MATURAÇÃO (NEM MUITO VERDES, NEM MUITO MADURAS), 
COM CASCA UNIFORME, AROMA E SABOR CARACTERISTICO 
DA ESPÉCIE, SEM FERIMENTOS OU DEFEITOS, FIRMES E 
COM BRILHO. ENTREGA DEVERA SER FEITA EM CAIXAS 
PLÁSTICAS VAZADAS LIMPAS. 

CANTU 2.500,00 1,93 

COMERCIO 
DE GENEROS 
ALIMENTICIOS 
KRAEMER 
LTDA 

1 2 

BEBIDA LÁCTEA DIVERSOS SABORES, CONSISTÊNCIA 
CREMOSA OU LIQUIDA, ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 
DE SACO PLÁSTICO. INGREDIENTES OBRIGATÓRIOS: 
LEITE PASTEURIZADO, SORO DE LEITE PASTEURIZADO 
E DESNATADO, AÇÚCAR, POLPA DE FRUTA, FERMENTO 
LÁCTEO, E ESTABILIZANTES. A EMBALAGEM DEVERA 
CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS CONFORME A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE ASSIM REQUERER, ALÉM DO 
NÚMERO DO REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA/ 
SIF/DIPOA E CARIMBO DE INSPEÇÃO DO SIF. VALIDADE 
MINIMA DE 20 (VINTE) DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 
FORNECIMENTO: EMBALAGEM DE 850G. DEVERA SER 
TRANSPORTADO EM CARRO REFRIGERADO OU EM 
CAIXAS TÉRMICAS QUE MANTENHAM SUA TEMPERATURA 
DESDE A SAIDA DO MERCADO ATÉ A ENTREGA NO 
ESTABELECIMENTO, ESTA DEVERÁ APRESENTARSE EM 
CONDIÇÕES HIGIÊNICAS IDEAIS AO TRANSPORTE 

IMAGEM 3000,00 3,55 

COMERCIO 
DE GENEROS 
ALIMENTICIOS 
KRAEMER 
LTDA 

• 

1 a REDE 

FARINHA DE MILHO, ORIUNDA DA MOAGEM DO GRÃO 
DE MILHO, SADIO E LIMPO, NÃO DEVENDO CONTER 
MATERIAIS TERROSOS, PARASITAS E DETRITOS DE ANIMAIS 
E VEGETAIS. COM  CORE SABOR CARACTERÍSTICOS, 
EMBALADO EM SACO PLÁSTICO ATOXICO, TRANSPARENTE, 
PRÓPRIO PARA ALIMENTOS, COM AS INFORMAÇÕES 
EXIGIDAS POR LEI VIGENTE, COM PRAZO DE VALIDADE DE 
NO MINIMO 180 DIAS, FORNECIMENTO PACOTES DE 1KG. 

440,00 1,84 

SCHENCKEL 8 
SCHENCKEL 
LTDA-EPP 

1 4 

LEITE INTEGRAL LONGA VIDA UHT, LEITE HOMOGENEIZADO 
SUBMETIDO. DURANTE 2 A 4 SEGUNDOS, A UMA 
TEMPERATURA ENTRE 130°C E 150°C, MEDIANTE 
UM PROCESSO TÉRMICO DE FLUXO CONTINUO, 
IMEDIATAMENTE RESFRIADOA UMA TEMPERATURA 
INFERIOR A 32°C E ENVASADO SOB CONDIÇÕES 
ASSÉPTICAS EM EMBALAGENS ESTÉREIS E 	• 
HERMETICAMENTE FECHADAS. EMBALAGEM DEVE ESTAR 
INTEGRA, SEM ESTUFAMENTOS, SEM AMASSADOS E 
SUJIDADES. FORNECIMENTO: EMBALAGEM TETRAPAK DE 
1 LITRO. 

LATCO 8.000,00 2,79 

A.E.M.OESTE 
COMERCIAL 
EIRELE-ME 

1 5 

LEITE PASTEURIZADO REFRIGERADO - TIPO C, QUE 
APRESENTE AS ESPECIFICAÇÕES DE PRODUÇÃO, DE 
COLETA E DE QUALIDADE DO LEITE DEVENDO AINDA 
SEGUIR AS NORMATIVAS PREVISTAS PELO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. 

AMANHECER 8.000,00 2,39 

Art. 3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão N° 101/2017, é de 
R$ 57.724,60 (Cinqüenta e Sete Mil, Setecentos e Vinte e Quatro Reais e Sessenta 
Centavos). 
Art. 4° Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná trinta e um dias de 
agosto de 2017 - Américo Bellé-Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°343/2017 
Pregão Presencial N° 0101/2017 

Data da Assinatura: 31/08/2017. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: A.E.M.OESTE COMERCIAL EIRELE-ME 
Objeto:AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO PROGRAMA DA 
MERENDA ESCOLAR DOS CMEls (CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL) 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.. 
Valor total: R$ 23.945,00 (Vinte e Três Mil, Novecentos e Quarenta e Cinco Reais) 
Américo Bellé-Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°344/2017' 
Pregão Presencial N° 0101/2017 

Data da Assinatura: 31/08/2017. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS KRAEMER LTDA 
Objeto:AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO PROGRAMA DA 
MERENDA ESCOLAR DOS CMEls (CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL) 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.. 
Valor total: R$ 11.459,60 (Onze Mil, Quatrocentos e Cinqüenta e Nove Reais e Sessenta 
Centavos) - Américo Bellé-Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°345/2017 
Pregão Presencial N° 0101/2017 

Data da Assinatura: 31/08/2017. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: SCHENCKEL & SCHENCKEL LTDA—EPP 
Objeto:AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO PROGRAMA DA 
MERENDA ESCOLAR DOS CMEIs (CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL) 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.. 
Valor total: R$ 22.320,00 (Vinte e Dois Mil, Trezentos e Vinte Reais) 
Américo Bellé-Prefeito Municipal 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 03/2017 

Ratifico em todos os seus termos e reconheço a Inexigibilidade de Licitação para o 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SHOW MUSICAL "BICHO DO PARANÁ" PARA 
APRESENTAÇÃO NA FEIRA DO LIVRO QUE SE REALIZARA NO MÉS DE OUTUBRO 
DE 2017, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA 
E ESPORTES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR.., ' conforme parecer Jurídico 
fundamentado no art. 25, incisos I e Il da Lei 8.666/93. 
Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
1—para aquisição de materiais, equipamentos, ou géneros que só possam ser fornecidos 
por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de 
marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido 
pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria á licitação bu a obra ou o 
serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, 'ainda, pelas entidadeS 
equivalentes 
11—para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 
VALOR TOTAL: R$ 5.500,00 (Cinco Mil e Quinhentos Reais). 

SHOW MUSICAL BICHO DO PARANÁ. 

CAPANEMA—PR, 31 de agosto de 2017 
Américo Belle - Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 346/2017 - Processõ inexigibilidade,NP 03/2017 

Data da Assinatura: 31/08/2017. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: JOÃO LOPES DA SILVA 27500969953. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SHOW MUSICAL "BICHO DO PARANÁ" 
PARA APRESENTAÇÃO NA FEIRA DO LIVRO QUE SE REALIZARÁ NO MÉS DE 
OUTUBRO DE 2017, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 
Valor total: R$5.500,00 (Cinco Mil e Quinhentos Reais). 
Américo Belle - Prefeito Municipal 
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PORTARIA N' 6.843, DE 04 DE SETEMBRO DE 2017. 
Tenho de Homologação do Pregáo Presencial 96/2017. 
O Prefelto do Munidpio de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas etribuiçáes 
lepels e, Considerando que o procedimento gottegot° está de acordo oom a Lel n°  10.520, 
de 17 de julho de 2002 e com • Lel re 13.665 de 21 de junho de 1993 e sues alteraçács, 
especlaimente em seu artigo 43; 
RESOLVE: 
Art. 1* Homologar o Processo de IJcitaçáo modakiade Pregão n° 96/2017, objeto CON- 
TRATAÇAO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE MANUTENÇAO PREVENTIVA, 
CORRETIVA E DEMO REPAROS NECESSARIOS EM MAQUINAS PESADAS, CAM1- 
NHOES, COLETIVOS E VEICULOS PERTENCENTES A ADMINISTRAÇAO PÚBLICA 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 
Art. 2° Em c mprimento ao disposto no Art.109, §1° da Lel 8.866, de 2 de junto de 1993, 
torn.as público 
°ribde. menor 

o resultado de licitação em °pipste, apresentando e vencedores pelo 
preço Por Item; 

FAY4bl
—  

'V 
'-11  

GA5PARIN 1 SERVICO DE RICO E 8051,1A GASPARrN 	370,00 18.00 
COMERCIO 
DE BOMBAS 

NJETORA COMPREENDENDO, 
REPARO NOS BICCG E BOMBAS 

OMERCIO DE 
BOMBAS 

INJETORAS 
L1DA - EPP 

INJETORAS, COR MONTAGEM, 	INJETORAS 
DESMONTAGEM REGULAGEIA, 

LTDA 
EPP 

TROCA DE REPAROS, TESTES NO 
SMTEMA DE MJMENTAÇÃO DE 
i;x3MBUSTIVEIS DE VEICULOS E 
AAOUINÁROS E TROCA DE CANO 
JERICOS. 

.i,UTO 2 SERVIÇO DE BICO E BOM. RETIFICA DE 	12500 10,50 
MECANICA 
REALEZA 

INJETORA, COMPREENDENDO: 
REPARO NOs BICOS E BOMBAS 

MOTORES 
REALEZA 

LTDA • EPP INJETORAS, COM MONTAGEM, 
DESMONTAGEM, REGULAGE11, 
TROCA DE REPAROS, TESTES NO 
SISTEMA DE MJMENTAÇÃO DE 
COMBUSTIVEIS DE VEICULOS E 
MACIUMAROS E TROCA DE CANO 
DE BICOS. 

BASPARIN 3 SERVIÇO DE INJEÇÃO SASPARIN 375,00 17,00 
COMERCIO 
DE BOMBAS 

ELETRONICA, COMPREENDENDO: 
REPARO NA PARTE DE INJEÇÃO 

COMERCIO DE 
BOMBAS 

INJETORAS 
LTDA -EPP 

ELETRONICA SENDO MONTAGEM, 
DESMORTAGEM,LIMPEZA E 	•EPP 

NJETORASLTDA 

TROCA DE BICOS INJETORES, 
TESTES E DIAGNOSTICOS UA 
DERAL COM SCANNER EM 
VEICULOS E MAOUINÁRIOS 

AUTO 4 SERVIÇO DE INJEÇÃO RETIFICA DE 120.00 10.00 
MECANICA 
REALEZA 

ELETRONICA. COMPREENDENDO: 
REPARO NA PARTE DE INJEgAo 

MOTORES 
REALEZA 

LTDA - EPP ELETRONICA SENDO MONTAGEM, 
DES/AOSTAGEM, UMPEZA E 
MOA DE BICOS INJETORES. 
TESTES E DIAGNOSTICOS EM 
SERAL COM SCANNER EM 
VEICULOS E LIAQUINÁRIOS. 
EXCLUSIVO MEEPP. 

DIELSON 7 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE GELSON ASTOR 125,00 44,50 
ASTOR MORE 
ME 

RADIADOR,COMPREENDENDO 
REPARONOs RAMADoREs DOS 
nICULOS, CAMINHÕES. ONEIUS 

MORE ME 

VANS E MÁQUINAS PESADAS, 
INCLUINDO MONTAGEM. 
DESMONTAGEM, TROCA DE 
TAMPA SOLDAS. LIMPEZA g 
TROCA DE COLMEM E LIMPEZA DE 
CANALETAS. EXCLUSNO ME/EPP. 

GELSON 8 SERVIQO DE MANUTENQ ÁO DE GELSON ASTOR 375,00 44,00 
MOR MORE 
ME 

RADIADOR, COMPREENDENDO: 
REPARO NOS RADIADORESI DOS 

MORE ME 

VEICULOS, CAMINHOES, ONIBUS, 
VANS E MAQUINAS PESADAS. 
NCLUINDO MONTAGEM, 
DESMONTAGEIA,TROCA DE 
TIMP& SOLOAS, LIMPEZA E 
TROCA DE COLMEIA E LIMPEZA DE 
.NALETAS. 

GASPARIN 'N SERVIÇO DE MANUTENCÃO OE GASPARIN 2 4000 
COMERCIO 
OE BOMBAS 

TURBINAS, COMPREENDENDO 
SERVIÇO DE MONTAGEM E 

COMERCIO DE 
BOMBAS 

INJETORAS 
LTDA • EPP 

DESMONTAGEM. TESTE. 
RECONDICIONAMENTO DE 
TURBINAS DA LINHA DIESEL 

INJETORAS LTDA 
• EPP 

AUTO 10 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE RETIFICA DE 15,00 4000 
MECMICA 
REALEZA 

TURBINAS, COMPREENDENDO, 
SERVIÇO DE MONTAGEM E 

MOTORES 
REALEZA 

LTDA • EPP DESLIONTASEM. TESTE. 
RECONDICIONAMENTO DE 
TURBMAS DA UNHA DIESEL 
EXCLUSIVO ME/EPP. 

RETIOESTE 
RETIFICA DE 
MOTORES 

11 SERVIÇO DE RETIFICA OE 
CABEÇOTES DE VEICULOS LEVES, 
VANS, CAMINHOES, ONIBUS E 

RETIOESTE 2.25,011 239,50 

LIDA - EPP WOW/4AS PESADAS, 
COMPREENDENDO RETIFICA DE 
CABEÇOTES A COMBUSTÁCI, 
DIESEL. GASOLINA E ALOOOL, 
PLAINAR CABEÇOTE, PLAINAR 
SEDE DE VALVULAS. TROCAR 
GUME SEDE DE VALVULAS, 
CONFERIRI ALTURA DE 
CASEÇOTES, TESTE DE FISSURA. 
ESMERILHAR VÁLVULAS. TROCAR 
TUCHOS DE VÁLVULA TROCAR 
VEDADOR DE VÁLVULA ALINHAR 
COMANDO DE VÁLVULA, TROCAR 
RETENTOR DO COMANDO DE 
VÁLVULA, SOLDAR CABEÇOTE E 
SOLDA EM PEÇAS DE ALUMINIO. 
OS SERVIÇOS DEVEM 
APRESENTAR CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS 
DA ABNT 13.032/011. 

RETIOESTE 
RETIFICA CIE 
MOTORES 

12 SERVIÇO DE RETIFICA DE 
CABEÇOTES DE VEICULOS LEVES, 
VANS, CAMINHOES, ONIBUS E 

RETPESTE 70.00 230,50 

LTDA - EPP MAQUINAS PESADAS, 
COMPREENDENDO: RETIFICA DE 
CABEÇOTES A COMBUSTÃO, 
DIESEL, GASOLINA E ALCOOL, 
PUINAR CABEÇOTE, PLAINAS 
SEDE DE VÁLVIJLAS, TROCAR 
GUM E SEDE DE VAL VULAS. 
CONFERIRI ALTURA DE 
CABEÇOTES, TESTE DE FISSURA. 
ESMERILHAR VM-VULAS, TROCAR 
TUCNOS DE VALVULA TROCAR 
VEDADOR DE VALVULA ALINHAR 
COMANDO DE VALVULA TROCAR 
RETENTOR DO COMANDO DE 
VALvuLe. SOLDAR CABEÇOTE E 
SOLDA EM PECAS DE ~MMO. 
OS SERVIÇOS DEVEM 
APRESENTAR CERTIFICADO DE 

CONFORMIDADE COM AS NORMAS 
DA ABNT 13.03206 EXCLUSIVO 
,,,AE/EPP. 

- ETIOESTE 	13 
- ETIF1. OE 

SERVÇO DE RETIFICA DE 	PETIOESTE 
MOTORES DE VEICULOS LEVES, 

37500 230,50 

OTORES 
TDA • EPP 

VANS. CAMINHOES, ONIBUS E 
WOU INAS PESADAS, 
COMPREENDENDO: RETIFICAR 
MOTORES A COMEUSTt. DIESEL 
crAsoLom EALcooL, v VUUS, 
SEDES DE VÁLVULA, 
,IRABREOULM. CAMISAS, PISTOES, 
ANEIS, BIELA EIRONZINA DE BIEL., 
BLOCOS E COMANDOS, 
COMPRESSOR DEMI E BOMBA DE 
OLEG,. SERVIÇOS DEVEM 
APRESENTAR CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS 
DA ABNT 13.032/05. 

- ETIOESTE 	14 
ETIFICA DE 

SERVIÇO DE RETIFICA DE 	REDOESTE 
MOTORES DE VEICULOS LEVEN. 

125.03 230.50 

OTORES 
TDA - EPP 

VANS, CANIINHISES, (GIBUS E 
MAQUINAS PESADAS, 
COMPREENDENDO: RETIFICAR 
IAOTORES A COMBUSTÃO, DIESEL, 
GASOLINA E ALCOOL, VAD/LAAS, 
SEDES DE VÁLVULA. 
VIRABREQUPA. CAMISAS, PISTOES, 
MEIS, BIELA, BRONZINA DE BIELA 
BIOCOS E COMANDOS, 
COMPRESSOR DE AR E BODEM DE 
OLEO. OS SERVIÇOS DEVEM 
APRESENTAR CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS 
. ABNT 13.032/011. EXCLUSIVO 
LIE/EPP. 

Art. 3° Valor total doe gastos com a Licitaçáo modalidade 	Pregão N° 96/2017, é de R9 
243.037,50 (Dwerg°s e quereria e tree me, tinto e sete reais e dnquenta centra os). 
Art. 4° Homologo a presente lidtaçáo, revogadas as dIsposig6es em contaleo. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Parard quatro dias de setembro 
de 2017 

Milton Kaler 
Prefeito Municipal em Exerciclo 

PORTARIA N' 6.842 DE 01 DE SETEMBRO DE 2017. 
Tem de Homologação do Pregão Presencial 102/2017. 
O Prefeito do MunicIplo de Capanema, Estado do Parana, no uso de suas atribubbee 
legde e, Coneiderando que o procedimento ficitatório está de acordo com a Lei re 10.520, 
de 17 de julho de 2002 e com a Lei re 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alteraçães, 
especialmente em seu artigo 43; 
RESOLVE: 
Art. 1° H01001001' 0 Processo de Ucitação modalidade Pregão n° 1022017, objeto AQUI- 
SIÇAO DE GAS LIQUEFEITO DE PETRÕLE0 -GLP E CASCO DE BOTIJAO PARA USO 
EM TODAS AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇAO PÚBLICA DE CAPANEMA-PR, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
Art. 2 Em cum rimando ao disposto no Ar1.109, §1° da Lei 8.668, de 21 de junho de 1993, 
toma-se pUblic o resultado de licitação em episode, wresentando ms vencedores pek 
critério menor reço Por Item ; 

VIENCEDCPS 

POTRICH & 1 • DE 	LIQUEFEITO AGIOHAL .00 54 
SALA LTDA • 
ME 

PETROLE0 03,1 COM 
13x0, ENVASADO. 

POTRICH & 
SALA LTDA - 

I 	2 GA DE GAs LIQUEFEITO 
• PETROLE0 (OLP) COBA 45 

NACIONAL GAS 150,00 200,00 

ME •, ENVASADO. 
POTRICH & 
SALA LTDA - 

I 	'3 CO DE Bongo OE GÁS - 
1300 

NACIONAL GAS 50,00 00,00 

ME 
POTIRCH 5 
SALA LTDA - 
PE 

I 	4 CO DE BOTLIÃO DE GAS -NACIONAL 
500 

GÁS20,00 440.00 

Art. 3° Vetor total do gastos com a Licitação modalidade 	Pregáo N° 102/2017, é de R$ 
70.090,00 (Setenta Mil e Noventa Reek). 
Art. 4' Homologo a ~enk heibok,, revogadas as dispoeiçães em contrado. 
Gabinete do Prefeito Muntpal de Capenema, Estado do Paraná primeiro dia de setembro 
de 2017 

MIE011 Kaler 
Prefeito em Exercicio 

Prefeitura Municipal 
de Capanema 

FONE: (46)3552.1321 - CEP. 85760800 
Av. Pedro VIM° Wol de WW., 1060 • Dealt° 

PORTARIA N' 6.848, DE 04 DE SETEMBRO DE 2017 
Temo de Homobgaçáo Pregio103/2017. 
O Prefeito do Municipb de Capanema, Estado do PERM& DO uso de was atribuiçOes 
legale e, Considerando que o procedhento licitatório está de acordo com a Lei n' 10520, 
de 17 dejulhode 2002 e com a Lei rf 8.868 de 21 dejunho de 1993 e 6.3 alterações, 
especialmente em seu artigo 43; 
RESOLVE: 
Art. r Homologer o Edital de LicEsolo modalidade Pregão Presendal n° 103/2017, 
objeto: AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA USO 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DECAPANEMA- PR EM CUM- 
PRIMENTO A RESOLUÇAO SESA N' 483/2015. 
Art.2° Em cumprimento ao disposto no art.109, parégrab 1 da Lel 8.668,de 21 de junho 
de 1993, tomaat, públloo o resultado da lidtaçáo em eplgrafe, apresentando os vencedo- 
re. pelo °Merk menor preço Por item, 

VENCEDORES 

4.'1.•"«'',,t•I't 	.I,''' 7— 	7' 
-.• ....Or*. , ' 

' 	• 

aERLON 
aENRIClUE 
<UHL & 

1 1 CARTUCHO DE TONER 
coMPATIVEL CE285A13, 
NOVO, NAO 

CHIMANATE 30$0 27,00 

CIA LTDA - 
ME 

REMANUFATuRADO, 
RENDIMENTO MINImo DE 160 
PAGINAS PADRA0 ISSonEC 
19752 WP 

13ELINKI d 
SOUZA 

1 2 NoTEsooK EOUIPADOCOM 
AS SEGUINTES 

ACER 1,00 2150.00 

...TDA - ME CARACTERISTICAs MINIMAM: 
PROCESSADOR CORE 13, 
FCBGA1358, CLOCK DE 
2.4G1-12. CACHE 3MB, 2 
NÚCLEOS DE 
PROCESSAMENTO, 4ol3 DE 
MEMORIA RAM DDR4 
(EXPANSIVEL Art 10061. 
TELA LCD LEO 15.6. 
GRAVADOR DE OVO, LEITOR 
DE CARTÃO SD,COM 
CONEXÕES R.145. mINIMO 3 
PORTAS USE (MINIMo 2 USB 
3.01. SAIDA HOM', ENTRADA E 
INDA DE FONES E 
MICROFONES (PORTA 
COMBO), BLUETooTH 4.0 
BATERIA MINIMA DE 4 
CELULAS. 000240GB. 
GARANTIA MINIMA DE 12 
MESES 

BELINKI a 1 3 PAPEL SuLFITE A.4 210 X 297 MAGNUM 30,00 145,00 
SOUZA 
LTDA - ME 

MM, BRANCO, 753/M2. 
ALCALINO, CAIXA COM 5000 

SULINO 

FOLHAS. POPELDE 
FN3RICAC.A0 NACIONAL. 
PRODUZIDO A PARTIR DE 
CELULOSE VIRGEM ORIUNDA 
DE FLORESTAS 100% 
PLANTADAS E COM 
CERT1FICACAO FSC 

M. 3° Valor total do 	gestort  som a Ucitaçáo modalidade 	P000ã3  Presencial 	N° 
03/2017, é de RS 73 0,00 (Sete Mil, Trezentos * Der Reals).  

Art.  0 Homologo e  pre  ente  kaap»,  revogadas as disposioMs em contrédo. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do  Parend  aos, quatro  dies  de 
setembro de 2017 

Milton  Kater  
Prefeito Municipal em Exercido 

RATIFICAÇAO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO W03/2017 
Ratifico em todos os  sous  termos e reconheço a Inexigibiadade de Licitação para o CON- 
TRATAÇA0  OE  EMPRESA PARA  SHOW  MUSICAL "BICHO DO PARANA' PARAAPRE- 
SENTAÇÃO NA FEIRA DO LIVRO QUE SE REALIZARA NO  MES  DE OUTUBRO DE 
2017, ATRAVES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO, CULTURA E ESPOR- 
TES DO MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR.., conforme parecer Jurldico fundamentado no  
art.  25,  Inde°.  I e II da  Lel  8.686193. 
M. 25. E InexigNel a licitago quando houver Inviabilidade de competlçáo, em  °special..  
1- para aquisiçáo de materials,  equipement.,  ou géneros que  set  possam ser fornecidos 
por produtor, emprese ou representante  centerde!  excluslvo, vedada a preferencia de 
mar., devendo a comprovaçáo de exclusividade  eer feite  através de atestado fornecdo 
pelo fuga° de registro do comércio do local em que se realizaria a lidtação ou e obre ou o 
serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou,  einde,  pelas entidade. 
equNalentes 
II - para a contadadio de eerviços técnicos enumerados no  art.  13 desta  Lel,  de natunna 
dngular, com profissionals ou empresas de notOrla espedallosplo, vedada a inexigibill- 
dode para serviços de publicidade e divulgaçáo; 
VALOR TOTAL: RS 5.500,00 (Cinco Mil e QuinheMos  Roels).  
Mm Nome do loodste/ser/0 	Onsijdade Unidade 	Rap  ratuins 	Preço maxime:d 
1 	skawmuscu.  aai°  oo PARANA. 	1,93 	UN 	5.90003 	5.500$0 
CAPANE MA - PR, 31 de  egodo  de 2017 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO te 346/2017 
Processo inexigibilidade W 03/2017 
Data da Assinatura: 	31/08/2017. 
Contratanter. 	 Municiplo de Capanema-Pr. 
Contratada, 	 JOAO LOPES DA SILVA 27500969953. 
Objeto:CONTRATAÇA0 DE EMPRESA PARA  SHOW  MUSICAL 'BICHO 00 PARANÁ' 
PARAAPRESENTAÇAO NA FEIRA DO LURO QUE SE REALDARA NO  MES OE  OUTU- 
BRO DE 2017, ATRAVES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO, CULTURA E 
ESPORTES DO MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR. 
Velo, total: R$5.800,03 (Cinco Mil e Quinhentos Reais). 

Amenco Bellé 
Prefeito Municipal 
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Prefeitura Municipal 
de Capanema J 

FORE: (46) 3652-1321 - CEP: 86760.000 	• 
Av. Pedro Ubrote Parigoi de Som. 1080 -Centro . •' 

. 	. 

PORTARIA N' 6.843, DE 04 DE SETEMBRO DE 20t7. 
Termo de Homologação do Prega° Presencial 9612017. 
O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Parané, no uso de suas atribuides 
legale e, Considerando que o procedimento licitatério este de acordo coma Lel n°10.520, 
de 17 de julho de 2002 e coma Lel rri 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
especialmente em seu erligo 43; 
RESOLVE: 
Art. 1' Homologar o Processo de Lkitação modalkade Prege° n° 96/2017, objeto CON- 
TRATAÇÁO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE MANUTENÇAO PREVENTIVA, 
CORRETIVA E DEMAIS REPAROS NECESSÁRIOS EM MAQUINAS PESADAS, CAMI- 
NHÕES, COLETIVOS E VEICULOS PERTENCENTES A ADMINISTRAÇAO PUBLICA 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREGOS. 
Art.? Em cumpdmento ao dkposto no Art.109, §1° da Lei 8.666, de 2 de junho de 1993, 
toma-se público 
°trikk meno 

o 
preço 

resultado da lkilagéo em epigrafer, 
Por Item; 

apresentando os vencedores pelo 

42: i et 	'Itt.; -.  
0m.sANIN 
...RO 

1 SERVIÇO t........... h 14,44. 
METEIRA, COMPREENDEN. 

PARIN 
OLIERCIO per 

76,00 	111. 

De SOMBAS 
NJETORAS INJETORAS, 

REPARO NO3 BICOS e BOIABAS 
COM MONTAGEM. 

ONMAS 
ETORABLTOA 

LTO, EPP 
NO 

EM 
TR DEOCA

SLIONTAG
DE REPAROS. TEST

ES EPP 

SISTEMA DE ALRAENTAÇA0 DE 
CONDUSTIVEIS DE VEICULOS E 
MAQUINARIOS e TROCA toe CANO 
De IMC. 

FC'ANICA 
sesermo 00 BICO E Bom., 
INJETORA COMPREENOENDO: 

- TIFICA DE 
• -RES 

1Øp0 	10,50 

LTDAEEPP 
...AR° Noe BI.° E BOMBAS -Fi41., 
NJETORA6, COM MONTAGEM, 
.SLIONTAGEM, REOU,GENI. 
TROCA OE REPAROS. TESTES NO 
SISTEMA DE ...STAD.. DE 
COMBUSTIVEIS CE VEICULO 
MACIIJINAR.6 E TROCA DE CANO 
DE BICOS. 

CAspARIN3 

2'=. 
sesARCO De INJECAO 

'-J=E-7.7.°:'=.2PZZ-Va3.?' 
• SPARIN 

:- "C'  ''' 
376,00 17,00 

PMETORAs 
LTDA-EPP 

ELETRONICA SEN. MoNTAGEM 
DESMONTAGEM, LIMPEZA E 

NJETOFMS LTDA 
EPP 

TROCA De BICos INJETORES 
TESTES E OIAGNOSTICOS EM 
GERAL COm SCANNER EM 
4EICULOS e MADUINARIOS 

AUTO 
NECANICA 

4 VIÇO De INJEÇÃO 
ELETRONICA CO.APRCENDENDO: 

• ETIFICA DE 
• TORES 

1..00 16.00 

1.%%',  P C F1',  T"RWS'  i t A'..:Zg gU'''A%.'31'  .  '-''' 
DESMONTAGEM LNIPEZA E 
TROCA OE BICOS INJETORE 
TESTES E DIAONÓSTI.6 EM

. 
 

GEFUL COM SCANNER EM 
vEICULOS E AMOUINARI0S. 
EXCLUSIVO ME/EPP.  

OELSON 
ASTOR MORE 

7 SERVIÇO DE MANLITENÇÃO DE 
RADIADOR, COMPREENDENDO: 

«EISON ABTOR 
,• RE ME 

1..03 44,30 

ME REPARO NOS RADIAD0RES 130S 
VelCULOS.CMAINNOES, ONIBUR 

VASSUINDo MO 
E /AQUINAS

NTAGEM.  
PESADAs, 

SICL  
DESMONTAGEM TROCA DE 
TAMPA. SOLDAG, LIMPEZA E 
TROCA DE COLME. E UMPE.DE 
C.MULETAS. EXCLUSIVO MEMPP 

(NELSON 
ASTOR MORE 

is sERVIÇO DE MANIATENg AD DE 
RADIADORMPREEDENDO: 

• ElSoN ASTOR 
EME 

373.00 «.60 

ME REPARO NOS RADIADORES DOS 
VElcuLOS CAMtHHOes. ONIB

AS,
US. 

VANS E  MAQUINAS PESAD 
INCLUNO0 MONTAGEM. 
pEsmONTADEM, TROCA DE 

tl.""ROC"; D'E'COUN'S'IAMZJZ'MPEZA' 	DE 
CANALETAS. 

OASPARIN 
COMERCIO 

0 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO De 
TURBIN., COMPREENDENDO 

«ASPARIN 
DINERCIO DE 

0.00 

DE 130141.3 
NJETORAS 

SERVIÇO DE MONTAOEM E 
DESMONTAGE, TESTE. 

OMBAS 
NJETORAS LTDA 

LTDA-EPP REcoNDicoNAMENTO DE 
TURBINAS DA LINNA DIESEL 

EPP 

AUTO 
MECANICA 

10 SERVIÇO DE MANUTENÇÂO DE 
TURBINAS. COMPREENDENDO 

- ETIFICA GE 
• TORES 

76,00 40.00 

REALEZA SERVIÇO DE MONTAGEM E -FALE. 
LTDA • EPP OESMONTAG

ONAMEN
S
T

EM, TET
O 
 , 

RECONDICI 	 DE 
1,RISINAS OA LINSA DIESEL. 
EXCLUSIVO m.m.. 

RETIOESTE 
RETIFICA DE 

11 SERVIÇO DE RETIFICA DE 
CABEÇOTES DE VEICULOS LEVES. 

ETIOESTE 13400 330,60 

MOTOR. VANE. 
Li.« EPP 

CAmINHOES ONICIUS e 
krADLIINAs PeSAOAS, 
COMPREENDENDO: RETIFICA DE 
CASECOTES A COMBSTÃO. 
Diesel OASOLINA e 2..00, 
...AR CABEÇOTE. KAMAR 
SEDE DE VALVULAs. TROCAR 
GUIA E SEDE OE VALVULAs, 
.NFERIRI ALTURA DE 
CABECOTES. TESTE OE I.URA. 
ESLIERILNAR vALNAJLAB,

F 
 TROD. 

TUCNOS DE VALVULA, TROCAR 
VEDADOR DE VALVULA, ALIMIAR 
COMANDO DE VALVULA, TROCAR 
RETENTOR Do COmANDo DE 
vALVDIA. SOLDAR cASEcoTE E 
SOLDA em PEÇAS . ALUMINIO. 
OS SERVIÇOS DEVEM 
APRESENTAR CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS 
DA MENT P. 

RETIOESTE 
RETIFICA oe 

12 SERVIÇO DE RETÍFICA DE 
CABEÇOTES DE VEICULCS LEVES. 

ETIOESTE 76,00 230,60 

MOTORES 
LTDA-EPP 

VANS, CAMINNCES, ONIBUS E 
TAOUINAS PESADAS, 
COMEREENDENDO RETIFICA DE 
CABEÇOTE9 A ComBUSTAD. 
DIESEL. GASOLINA e ALCOOL. 
PLANAR CABEÇOTE, PLAINAR 
SEDE DE VALVIJUS. TROCAR 
GUM E SEDE DE VÁLVULAS, 
CONRIALTIJRA DE 
CABE

FERI
ÇOTES. TESTE DE FISSURA 

ESMERILHAR VALVULAS, TROCAR 
TUCNOS DE VALVULA, TROCAR 
VEDA°. DE VALVISA.ALINIMR 
COMANDO DE VALVOI.A. TROCAR 
RETENTOR DO 002.1100 DE 
VALVUI.A. SOLO. CABEÇOTE E 
SOLDA EM PECAS DE ALUMINIO. 
00 SERVIÇOS DEVEM 
APRESENTAR CERTIFIcADO DE 

Você encontra o INT na „. 
mesas dos empresários,  
gouernantes e educadores da região 
Os formadores de opinião 
leem o nosso ¡orna'. 

Prefeitura Municipal 
de Capanema 

FONE: (46) 3552-1321 • CEP: 15780-000 	' 
Av F•d ro Vidde Parrgol de Stu., 1080 Centro •• 

CONFORMIDADE COM AS NORMAS 
DA ABNT 13.532.5. EXCLUSNO 
MQEPP. 

RETIOESTE 
RETIFICA DE 
MOTORES 
LTDA-EPP 

13 SERVIÇO DE RETIFICA DE 
MOTORES DE VEICULOS LEVES, 
VAMS, CAMINHOES, °NEWS E 
MAQUINAS PESADAS, 
COMPREENDENDO: RETIFICAR 
MOTORES A COMBUSTAO, DIESEL, 
GASOLINA E ACOOL, VALVULAS. 
SEDES DE VAVL.. 
VIRABREQUIM. CAMISAS,F1STOES. 
AMEIS, BIELA, BRONZINA DE BIELA. 
&ODDS E COMACOS, 
COMPRESSOR DE AR E BOMBA DE 
CLEo. 00 SERVIÇOS DEVEM 
APRESENTAR CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS 
DA ABNT 13032/08. 

RETIOESTE 375,00 239.50 

RETIOESTE 
RETIFICA DE 
MOTORES 
LTDA-EPP 

14 SERVIÇO DE RETIFICA DE 
MOTORES DE VEICULOS LEVES, 
VAIS. CAMINHOES, ONIBUS E 
MAQUINAS PESADAS. 
COMPREENDENDO: RETIFICAR 
MOTORES A COMBUSTAO, DIESEL, 
OASOLINA E ALCOOL, VALVULAS, 
SEDES DE VÁLVUIA. 
MRABREOUIM, CAMISAS. PISTOES. 
MEIS, BIELA, BRONZINA DE BIELA, 
MOCOS E COMANDOS, 
COMPRESSOR DE AR E BOMBA DE 
OLE°. OS SERVIÇOS DEVEM 
APRESENTAR CERTIFICACO DE 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS 
DA ABNT 11032/03.EXCLUSIVO 
»QUA. 

RETOESTE 125.00 23900 

An. 3° Velar total dos gastos coma Licitado modalidade 	Prege° N° 96/2017, é de RS 
243.037,50 (Duzentos e quarenta e tres mil, trinta e sete reale e cinquenta centavos). 
Art. 4° Homologo e presente licitadlo,revogades as disposições em contrario. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paranå qUalla dias de setembro 
de 2017 

Milton Kader 
Prefelto Munkipal em Exercicio 

PORTARIA N° 0.842 DE 01 DE SETEMBRO DE 2017. 
Termo de Homologado do PregAo Presencial 102/2017. 
O Prefeito do Municipio de Capanema, Estado do Parene, no uso de suas atribuições 
legak e, Considerando que o procedimento licitatdrio esla de acordo com e Lel 11. 10.520, 
de 17 de julho do 2002 e com a Lei n' 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
especialmente em seu artigo 43; 
RESOLVE: 
Art.1° H omobgar o Processo de Licitado modalidade Pregtio n°102/2017, objeto AQUI-
SIÇAO DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLE0 - GLP E CASCO DE BOTIJA0 PARA USO 
EM TODAS AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇAO PÚBLICA DE CAPANEMA-PR, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
Art. 2° Em cumprimento ao disposto notu1.109, §1° da Lel 8.666, de 21 de junho de 1993, 
torne-se público o resultado da licitação em eplgrak, apresentando os vencedores pelo 
critério menor preço Por Item ; 

ES 
._,,, 

iiL.  .,4 	r,k , 	kt tyP 

POTRICH 6 
SALA LTD, 
ME 

t •LARktA DE OAS LIQUEFEITO 
DE PETROLE0 (MP) COM 
13kg, ENVASADO. 

NAG 300,3m 34.00 

POTRICH a 
SALA LTDA- 
ME 

1 	2 CARGADE OM LIQUEFEITO 
DE PETROLE0 (GLI") COM 45 
kg, ENVASADO. 

NACIONAL GAS 150,00 MAO 

POTRICH 6 
SALA LTDA- 
ME 

1 	1 	\ CASCO DE soruAo DE Ø- 
'ENG 

NAG/ORAL GAS 80,00 50,00 

POTRICN E 
SALA LTD, 
ME 

1 	4 CASCO DE somio DE OAB-NACIONAL 
45103 

GAs 2000 440,00 

Art. 3° Vaiar total do gastos oom a Licitadlo modalidade 	Pregtio N° 102/2017 é de R$ 
70.090,00 (Setenta Mil e Noventa Reale). 
Art. 4° Homologo a Presente licitardo, revogadas as disposições em contrario. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná primem dia de setembro 
de 2017 

Milton Kafer 
Prefeito em Esercicio 

Prefeitura Municipal 
de Capanema 

FONE: (48)3552.1321 -CEP; 85780000 
As Pedro VIrinto R11140HE Souza, 1080 • pesk, 

, 

PORTARIA N° 6.846, DE 04 DE SETEMBRO DE 2017 
Terno de Homologação Pregito103/2017. 
0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Parang, no uso de suas atdbulçaes 
legais e, Considerando quo o procedimento licitatõrio esta de acordo coma Lei n°10.520, 
de 17 de julho de 2002 e com e Lel n° 6.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
especialmente em seu artigo 43; 
RESOLVE: 
Arl. 1° Homologar o Edital de Licitego modalidade Pregflo Presencial n° 103/2017, 
objeto: AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA USO 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE CAPANEMA • PR EM CUM- 
FRI MENTO Á RESOLUÇAO SESA N. 463/2016 
Art. 2° Em cumprimento ao disposto no a6.109, parågrak 1 da Lei 8.666, de 21 de junho 
de 1993, toma-se público o resultado da lkitaçáo em eplgrafe,apnasentando os vencedo- 
res pelo critério menor preço Por Item; 

VENCEDORES 
• 

HERLON 1 1 •  CARTUCHO DE TONER CHIMANATE 30,00 4.0 
HENRIQUE 
KUHL & 

COMPATIVEL CUBA°, 
NOVO. NAO 

CIA LTDA. - 
100 

REMANUFATURADO. 
RENDIMENTO ANIMO DE 160 
PAGINAS PADRACI ISSO/IEC 
19752 WP 

BELINKI .5 1 2 NOTEBOOK EQUIPADO COM AGER 1.00 4.15020 
SOUZA 
LTDA-ME 

AS SEGUINTES 
CARACTERISTicAs MINIMAs. 
PROCESSADOR CORE 13, 
FCBGA1356,CL00x DE 
2.4GHZ. CACHE 3MB. 2 
NUCLEOS DE 
8ROCESSAMENTO, 4013 DE 

EMÓRIA RAm DDR4 
IitEXPANSIVEL ATE 18513), 
TEIA LCD LED 15k, 
GRAVADOR DE OW, LEITOR 
DE GARTA° SD, COM 
CONEXOES RJ45, MINIMO 3 
PORTAS USO (mINNO 2 uSS 
3.0), SALDA HDMI. ENTRADA E 
SALDA DE FONES E 
MICROFONES (PORTA 
COM60), BLUETOOTH 4.0, 
BATERIA MINIMA DE 4 
CELULAS, ssD 240513. 
GARANTIA MINIMA DE 12 
MESES 

GELINKi 8 
SOUZA 
LTDA. ME 

1 3 PAPEL SULFITE A-4 210 X 297 
MM, BRANCO, 756012, 
ALCALINO, CAIXA COM 5000 

MAGNUM 
su2AND 

30.00 145,00 

FOLHAS. PAPEL DE 
FABRICACAO NACIONAL, 
PRoDUMDO A PARTIR DE 
CELULOSE VIRGEM ORIUNDA 
DE FLORESTAS 100% 
PLANTADAS E COM 
CERTIFiCACAOFSC  

Art  3' Valor  kral  dos gastos com a  United°  modalidade 	Pregflo Presencial 	N° 
03/2017, é de RS 7.310,03 (Sete Mil, Trezentos e De.  Raida). 

Art  4° Homologo a presente licitactio, revogadas as disposições em contnido 
Gabinete do Prefeito Municipal de Cepanerna, Estado do  Panna  aos, quatro dias de 
setembro de 2017 

Milton KW« 
Prefeito Munkipal em Esercicio 

RATIFICAÇA0 DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO W 032017  
Reike,  erntodos os seus termos e reconheço a I nesigiblidade de Lkitado pare o CON- 
TRATAÇAO DE EMPRESA PANA  SHOW  MUSICAL BICHO DO PARANÁ' PARA APRE. 
SENTAÇAO NA FEIRA CO LIVRO QUE SE REALIZARA NO  BES  DE OUTUBRO DE 
2017, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO, CULTURA E ESPOR. 
TES DO MUNICIPIO DE CAPANEA1A.PR.., conforme parecer Jurldko fundamentado no 
911.25, Incisos I e II da Lel 8.666/93. 
Art.25. E Inesigivel a lidtação quando houver Inviabllidade de competição, em especial: 
I - para aquisiçâo do materlak, equipamentos, ou géneros que 86 possam ser kmecidoe 
por produtor, empresa ou representante wmercial  «dusk°,  vedada a preferencle de 
«roa, devendo a comprovação de ..121212111210 ser leite através de atestado  formeirt°  
pelo  &dro  de registro do comércio do local em que se realizaria a lkitação ou a obre ou o 
serviço, pelo Sindkato, FEGMEÇãO ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas 11111120d012 
equivalentes 
II - para  il  contratação de serviços técnicos enumerados no  en.  13  desto  Lel, de natureza 
singular, oom profissionais ou empresaa de notória especialkado, vedada a Inerrigh1l4 
dedo para serviços de publicidade e drvulgação; 
VALOR TOTAL: RS 5.503,00 (Cinco Mil e Quinhentos  Reale).  
Item  Norne  do wdutot.mia 	Osen:ida«, Unidade 	Preço crime 	Preço mirime  blei  
1 	SHOW  MUSICAL BICHO DO PARANA 	1,00 	UN 	550080 	5.500,00 
CAPANEMA - PR, 31 de apodo de 2017 

Américo Bellé 
Prefeito MunicIpal 

EXTRATO CO CONTRATO N' 34612017 
Processo inexigibilidade N. 032017 
Data da Assinatum: 	31/08/2017. 
ConInstante: 	 Munkiplo de Capanema-Pr. 
Contrateda: 	 JOAO LOPES DA SILVA 27500969953. 
Objeto:CONTRATACAO DE EMPRESA PARA  SHOW  MUSICAL BICHO DO PARANÁ' 
PARAAPRESENTAÇA0 NA FEIRA DO LIVRO QUE SE REALIZARA NO MES DE OUTU- 
BRO DE 2017, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO, CULTURA E 
ESPORTES DO MUNICIPIO DE CAPAN E MA-PR. 
Valor total: R35.500,00 (Cinco Mil e Quinhentos  Reale).  

Américo Bellé 
Prefelto Municipal 

Jonikaites & JoDilmitea LTDA - MR103.525.366/0001-72  
Rondado  am 29d1 uovembra de 1999 

SEDE AD~TaiiTIVa 
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conterviel@jornalnovotempo.com.br 	(4,998802.7n. (Slind.) 

CONTATO,E SUGESTA 0 DE  PAUTA 
Comercial:  sergio@jomalnovotempo.com.br  

Milene gomalnovotempo.com.br  
Jornalismo:  redecao@jomelnovotempo.com.br  
Web-Site: urenvjomalnovotempo.com.br  
Fecebook: www.facebook.comfjomatnovotempo 
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~er NM U•79-2034 
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lenikalUs 	 movet 24 hems 
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Sede transiiku de Adjori/PR (2007 a 2012)  
Tesouraria  de A4jori/PR (2005 å 2007); 
P/neide:leia da Adjori/PR (2005 a 2012); 
Vietspresidencia da Adjed/PR (2013 a 2014) 
Viee-gesidenelå d•AdjOriBR (2011 4 2014) 

Center e•ralr 	Inpre. 
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Crtlka Makoarek 



Descrição do Objeto 

Forma de Avalição 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SHOW MUSICAL "BICHO DO PARANÁ" PARA-1 

APRESENTAÇÃO NA FEIRA DO LIVRO QUE SE REALIZARÁ NO MÊS DE OUTUBRO 

DE 2017, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 	li 

ESPORTES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 

- Selecionar- 

Município CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

• Modalidade* [Processo lnexigibilidade 

	Os campos Ano,N° e Modalidade devem ser iguais aos informados (à Informar) no SIM AM 

Ano* 2017 

No licitação/dispensa/inexigibilidade*1 [3 

druusi yrJvedlente> 	de uryaimisugus riturna,lunal>/muilllatueala de ,réditu 

Informações-Gerais 

A licitação utiliza estes recursos? 

Número edital/processo* 3 

Dotação Orçamentária* 0700313392130121311230339039 

Preço máximo/Referência de preço - 5.500,00 

R$* ' 

Data Publicação Termo ratificação i 04/09/2017 

Confirmar 

U4/09/2017 Mural de Licitações Municipais 

TCE PR 
trotes DE coreAsua zeurenomastr.4 

Voltar 

Registrar processo licitatório 

CPF: 63225824968,0 )_ogout)  

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AML/RegistrarProcessoCompra.aspx 
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Municípi© de Capanema - PR 

CONTRATO N° 346/2017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PR E A EMPRESA 

JOÃO LOPES DA SILVA 27500969953 

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços com fornecimento de 
material, sem vínculo empregatício, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e 
Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza , 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob 
o n° 75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela 
Prefeito Municipal, Sr. AMÉRIC* BELLÉ, de outro lado a empresa JOÃO LOPES DA SILVA 
27500969953, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 26.716.015/0001-44, situada a RUA NANILO 
FAGUNDES MACHADO, 1529 - CEP: 83149899 - BAIRRO: AREA RURAL , CIDADE/UF: São 
José dos Pinhais/PR, neste ato representada pelo Sr(a). JOÃO LOPES DA SILVA, inscrito no CPF 
n° 275.009.699-53, residente e domiciliado em RUA NANILO FAGUNDES MACHADO, 1529 -
CEP: 83149899 - BAIRRO: AREA RURAL, Cidade de São José dos Pinhais/PR, doravante 
denominada CONTRATAIA, vêm firmar o presente Contrato nos termos da Lei n.° 8.666/93, de 
21 de junho de 1993 e legislação pertinente, obedecidas às condições estabelecidas na licitação 
realizada na modalidade Processo inexigibilidade N° 3/2017, que fazem parte integrante deste 
instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
Li. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SHOW MUSICAL "BICHO DO PARANÁ" 
PARA APRESENTAÇÃO NA FEIRA DO LIVRO QUE SE REALIZARÁ NO MÊS DE 
OUTUBRO DE 2017, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPOR1ES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de 
direito, obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas no Processo de 
Inexigibilidade N° 03/2017, juntamente com a proposta da CONTRATADA. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  

2.1. Os serviços e o fornecimento dos materiais contratados serão realizados por execução indireta, 

sob o regime de empreitada por preço global. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- DO LOCAL E FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  

3.1. Os serviços e o fornecimento do material serão executados conforme o Processo de 

Inexigibilidade e a Proposta apresentada pela Contrataria 

3.2. A CONTRATADA deverá executar os serviços e o fornecimento do material utilizando-se dos 

materiais e equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados, confo e 

disposto no Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fonc:(46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 



Município de Capanema - PR 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
4,1. A CONTRATADA obriga-se a: 

a) Executar os serviços EXATAMENTE conforme especificações e disposto no 
Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada, com os recursos necessários ao 
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo máximo fixado no Edital, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da 
Administração; 

e) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 
dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros; 

d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

e) Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados 
por meio de crachá; 

f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração; 

g) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

i) Não permitir a utilização do trabalho do menor; 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

k) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Processo de Inexigibilidade ou na minuta de contrato; 

5. CLÁUSULA QUINTA-DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA DISCRIMINAÇÃO DOS  
SERVIÇOS  

5.11. O Show acústico do Artista Jogi i Lopes será realizado no dia 10/10/2017 as 20:00 horas, ilO\ 

CRAC- Clube Recreativo Comercial de Capanema durante a realização da FEIRA DO LIVRO. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-132 1 
CAPANEMA - PR 



Município de Cap-.neina - PR 

5.3. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Processo de 
Inexigibilidade e na sua proposta apresentada à Administração. 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

estabelecidas no Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

6. CLÁUSULASEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6,1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Processo de Inexigibilidade e da sua 
proposta apresentada; 

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
e) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 

d) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

e) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 
contrato; 

ff) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUBCONTRA'FAÇÃO 
0.11. 	É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

0,11Y- 	 OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO  

0.1. O valor do contrato é de R$ R$ 5.5ãO,00 (Cinco Mil e Qublienins Reais). 

83.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consum 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 
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9.1. O prazo de vigência do Contrato será de 90 (sessenta dias) meses, a partir da data da 
assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do 
artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

0.2. O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de 31/08/2017 e encerramento 
em 30/11/2017. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DO PAGAMENTO 
0.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Capanema/PR em parcela única. 
0.2. O prazo para pagamento será de 15 dias após o recebimento definitivo do Show.. 
0.3. 	4 n ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente enviada por e-mail, nos  
e derecos eletrônicos: emnenho(£,capanema.pr,gov.br e/ou comprascapanema.pr.gov.br, ou  
e treg e em ãos das servidoras designadas, para fins de liquidação de empenho.  
0.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do Município. 
0.5. A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em papel timbrado da 
empresa informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser depositado o pagamento. 
0.6. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais 
e/ou Faturas. 
0.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como 

Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJs. 
0.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, que 
tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Fornecedores do 
Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CONTRATADA 
apresente situação regular. 
0.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não gerará 
para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização 
monetária do valor devido. 
0.10. Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da Contratante, além 
dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no respectivo 

mês do pagamento. 

b) Termo de recebimento definitivo do objeto. 
10,11.Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os pagamentos 
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições 
contratuais. 
0.12. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 
aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 
0.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo pga., 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus par ,  a \ 
Contratante. 
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0.14. Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, se q.do facultada a adoção de apenas uma delas: 
0.15. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou prestação 
t. e serviço contratado; ou 
0.16. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido à contratada do Imposto sobre a 
Ren a da Pessoa Jurídica (1RP.1), caso o referido tributo incida na contratação, bem como o 
111161 s osto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei Complementar 
Federal 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 
0.17. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
118. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
indenizações devidas pela contratada. 
0.19. S desconto de qualquer valor no pagamento devido à contratada será precedido de processo 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 
meios que lhes são inerentes. 
0.20. É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
0.21. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes 
procedimentos: 

0.0.1. Ao fmal da execução contratual, conforme previsto no Edital, a CONTRATADA 

apresentará a Nota Fiscal da aquisição/serviços executados. 

0.0.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a Nota relatada pela 

CONTRATADA, bem como para avaliar a conformidade da aquisição/serviços executados. 

0.0.3. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços e/ou fornecimentos 

efetivamente executados, devendo a CONTRATADA regularizar o cronograma na etapa 

subsequente. 

0.0.4. A aprovação prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

0.22. Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor aprovado. 

0.23. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste 

Edital. 
0.0.11. O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado á verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços e o fornecimento dos materiais 

efetivamente executados. 

124. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos, havendo 

desconformidade na execução dos serviços e/ou do fornecimento dos materiais identificada pela 

Secretaria de Educação, Cultura e Esportes ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 4, 

pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótes, 
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o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

0.25. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 

regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sítes oficiais, devendo seu 
resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

0.26. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 

	

0.0.1. 	Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será 
observado o disposto na Lei Complementar n° 116, de 2003, e legislação municipal 
aplicável. 

	

0.0.2. 	A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
10.26. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro 
meio previsto na legislação vigente. 

0.27. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

0.28. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
0.29. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data 

do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM =I xN x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento. 

V = Valor da Parcela em atraso. 

10. 	CLÁIY,SULA DÉCIMA. PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
0.1. Quando o fornecimento dos serviços for concluídos, caberá à CONTRATADA apresent 
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competir. 
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prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos materiais e/ou dos serviços executados, para fins de 
recebimento definitivo. 

11.1.2. O recebimento definitivo também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

0.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os materiais e/ou serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pela solicitação, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e materiais, e 

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

0.2.2. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 

0.2.3. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Termo de Recebimento Definitivo. 

	

03. 	No caso de material rejeitado, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro 
sem defeito, ou de acordo com a proposta apresentadas, e refazer os serviços dentro do prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca. 

0.3.2. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 

reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do 

prazo. 

0.3.3. O recebimento defmitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

	

11. 	CLÁUSULA DÉCIMA SECUNDA - DOS PREÇOS 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento ral Do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÕES 
Exercitiº 
e da 
Despesa 

Coata 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza 6 
despesa 

Grupo da fonte 

2017 1230 07.003.13.392.1301.2131 000 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
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13.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 
subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 
apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO  

14.1.A execução dos serviços e o fornecimento dos materiais ora contratados será objeto de 

acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para 

este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 
1993, conforme detalhado no Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada. 

0.0.1. 0 representante da Contratante deverá ser profissional habilitado e com a experiência 
técnica necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e o fornecimento 
dos materiais. 
14.1. 0 acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não 
excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE 
responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na 
execução dos serviços contratados. 
A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora 

contratados, prestados em desacordo com o Processo de Inexigibilidade e na sua proposta 
apresentada. 
0.2. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE 
encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, 
ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 
1993. 
14.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 
14.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento). 
14.3. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, da Lei 8.666/93, o reajuste 
será convencionado pelas partes no respectivo aditamento, respeitando-se o Indice 

INPC/IBGE. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 	DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  
15.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) 	Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada deito 

do prazo de validade da proposta; 
b) Apresentar documentação falsa; 
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e) 	Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 
15.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ås seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
153. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada 
estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

1-Advertência por escrito; 

11- Multas: 

a) Multa de 0,5 % por dia J,e atraso na entrega dos materiais e/ou execução dos 
serviços, calculada sobre o valor total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do 

valor total da contratação, a partir do qual estará configurada a sua inexecução total; 
b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no casa de inexecução parcial do contrato; 
c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula 

ou condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" deste item, aplicada em dobro 
na reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato 
por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a 

possibilidade de cumulação com as demais sanções 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução 

total do contrato. 
111- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV. 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) 

anos. 

15.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento d 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poder" 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 
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a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

16.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado 
ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, 

observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei n° 9.784/99. 
16.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração. 

16.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

16.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação. 

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
16.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for 
o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 
16.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
16.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

16. Qi 	LA DÉCIMA SÉTIMA MEDIDAS ACAUTE LADORA.S 
16.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 

17. CIÁ.1 SULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRA TIjAlÉ, 
18.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a)0 não cumprimento de cláusulas contratuais, da proposta apresentada, especificações, 

projetos ou prazos; 
b)0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, memoriais, projetos, 

prazos e proposta apresentada; 
c)A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibili• de 

da conclusão do serviço e do fornecimento dos materiais, nos prazos estipulados; 
d)0 atraso injustificado no início do serviço e na entrega dos materiais; 
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e)A paralisação do serviço e do fornecimento dos materiais, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração; 

f)A subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital 
e no contrato; 

g) A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da 
Administração e autorização em contrato. 

i) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

j) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do 
art. 67 da Lei n° 8.666/93; 

k) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
1) 	A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
m) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

n) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 
o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

o) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

1)) 	A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada, nesses 
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 

normalizada a situação; 

q) 	O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes do serviço e/ou do fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 

situação; 
ir) 	A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 

execução do serviço e da entrega dos materiais, nos prazos contratuais; 

s) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato; 
t) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, 

prejuízo das sanções penais cabíveis. 
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0.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

0.3. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

0.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

0.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

devolução da garantia, se houver; 

b) pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

0.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia 

contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela 
devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos 
causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

18. CLAUSULN DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 

18.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 
pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e na 
Lei n° 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que 

fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

19. CLÁusti IA VIGÉSIMA- DA PU BLICAçÃO 
19.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município será 
providenciada pela CONTRATAN1E, no prazo de 5 (cinco) dias, contados do quinto dia útil do 
mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

20. ('11,AUSIILA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO  FORO  
20.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de 
Capanema-PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a 
seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na 

presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

CAPANEMA, 31 de setembro de 2017 
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CONTRATO N° 346/2017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PR E A EMPRESA 

JOÃO LOPES DA SILVA 27500969953 

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços com fornecimento de 
material, sem vínculo empregatício, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e 
Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza , 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob 
o n° 75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela 
Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO BELLÉ, de outro lado a empresa JOÃO LOPES DA SILVA 
27500969953, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 26.716.015/0001-44, situada a RUA NANILO 
FAGUNDES MACHADO, 1529 - CEP: 83149899 - BAIRRO: AREA RURAL , CIDADE/UF: São 
José dos Pinhais/PR, neste ato representada pelo Sr(a). JOÃO LOPES DA SILVA, inscrito no CPF 
n° 275.009.699-53, residente e domiciliado em RUA NANILO FAGUNDES MACHADO, 1529 -
CEP: 83149899 - BAIRRO: AREA RURAL, Cidade de São José dos Pinhais/PR, doravante 
denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente Contrato nos termos da Lei n.° 8.666/93, de 21 
de junho de 1993 e legislação pertinente, obedecidas às condições estabelecidas na licitação realizada 
na modalidade Processo inexigibilidade N° 3/2017, que fazem parte integrante deste instrumento, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SHOW MUSICAL "BICHO DO PARANÁ" 
PARA APRESENTAÇÃO NA FEIRA DO LIVRO QUE SE REALIZARÁ NO MÊS DE 
OUTUBRO DE 2017, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA 
E ESPORTES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de 
direito, obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas no Processo de 
Inexigibilidade N° 03/2017, juntamente com a proposta da CONTRATADA. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUCÃO  

2.1. Os serviços e o fornecimento dos materiais contratados serão realizados por execução indireta, 

sob o regime de empreitada por preço global. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- DO LOCAL E FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  

3.1. Os serviços e o fornecimento do material serão executados conforme o Processo de 

Inexigibilidade e a Proposta apresentada pela Contratada. 

3.2. A CONTRATADA deverá executar os serviços e o fornecimento do material utilizando-se dos 

materiais e equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados, conforme 

disposto no Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada. 
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4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
4.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

a) Executar os serviços EXATAMENTE conforme especificações e disposto no Processo 
de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada, com os recursos necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais; 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo máximo fixado no Edital, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 

c) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 
dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros; 

d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

e) Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados 
por meio de crachá; 

f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Administração; 
g) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

h) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 
i) Não permitir a utilização do trabalho do menor; 

j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

k) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Processo de Inexigibilidade ou na minuta de contrato; 

5. CLÁUSULA QUINTA-DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA DISCRIMINAÇÃO DOS  

SERVIÇOS  

5.1. O Show acústico do Artista João Lopes será realizado em dois momentos: dia 10/10/2017 as 

20:00 horas e no dia 11/10/2017 as 10:00 horas, no CRAC- Clube Recreativo Comercial de Capanema 

durante a realização da FEIRA DO LIVRO. 
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5.3. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Processo de 
Inexigibilidade e na sua proposta apresentada à Administração. 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
estabelecidas no Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

6. CLÁUSULASEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Processo de Inexigibilidade e da sua 
proposta apresentada; 

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 

d) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

e) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
1) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

h. CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO  
7.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DO 'VALOR DO CONTRATO 
8.1. 0 valor do contrato é de R$ R$ 5.500,00 (Cinco Mil e Quinhentos Reais). 
8.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA 
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9.1. O prazo de vigência do Contrato será de 90 (sessenta dias) meses, a partir da data da assinatura, 
podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 

9.2. O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de 31/08/2017 e encerramento 
em 30/11/2017. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Capanema/PR em parcela única. 
10.2. O prazo para pagamento será de 15 dias após o recebimento definitivo do Show.. 
10.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente enviada por e-mail, nos  
endereços eletrônicos: empenho(&,capanema.pr.gov.br  e/ou comprascapanema.pr.gov.br, ou  
entregue em mãos das servidoras designadas, para fins de liquidação de empenho.  
10.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do Município. 
10.5. A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em papel timbrado da 
empresa informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser depositado o pagamento. 
10.6. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais 
e/ou Faturas. 
10.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como 
da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJs. 
10.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, que 
tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Fornecedores do 
Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CONTRATADA apresente 
situação regular. 
10.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não gerará 
para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização 
monetária do valor devido. 
10.10. Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da Contratante, além 
dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no respectivo mês 

do pagamento. 

b) Termo de recebimento definitivo do objeto. 
10.11.Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os pagamentos 
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais. 
10.12. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, 
em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 
aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 
10.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 
até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
10.14. Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, 
sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
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10.15. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou prestação 
de serviço contratado; ou 
10.16. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido à contratada do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem como o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei Complementar 
Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 
10.17. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de 
documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
10.18. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
indenizações devidas pela contratada. 
10.19. O desconto de qualquer valor no pagamento devido à contratada será precedido de processo 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 
meios que lhes são inerentes. 
10.20. É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
10.21. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes 
procedimentos: 
10.21.1. Ao final da execução contratual, conforme previsto no Edital, a CONTRATADA 

apresentará a Nota Fiscal da aquisição/serviços executados. 
10.21.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a Nota relatada pela 

CONTRATADA, bem como para avaliar a conformidade da aquisição/serviços executados. 
10.21.3. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços e/ou fornecimentos 

efetivamente executados, devendo a CONTRATADA regularizar o cronograma na etapa 
subsequente. 

10.21.4. A aprovação prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 
10.22. Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor aprovado. 
10.23. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste 
Edital. 

12.23.1.0 "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços e o fornecimento dos materiais 
efetivamente executados. 

10.24. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos, havendo 

desconformidade na execução dos serviços e/ou do fornecimento dos materiais identificada pela 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
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10.25. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo seu 
resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

10.26. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 

10.26.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será 
observado o disposto na Lei Complementar n° 116, de 2003, e legislação municipal 
aplicável. 

10.26.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.26. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro 
meio previsto na legislação vigente. 

10.27. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

10.28. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
10.29. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 

aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 

pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento. 

VP = Valor da Parcela em atraso. 

10. 	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - D0RECEI3IMENTO IDO OBJET  

11.1. Quando o fornecimento dos serviços for concluídos, caberá à CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no 

prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos materiais e/ou dos serviços executados, para fms de 

recebimento definitivo. 
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11.1.2. O recebimento definitivo também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
11.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os materiais e/ou serviços 
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela solicitação, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e materiais, e 

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
11.2.2. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 
11.2.3. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Termo de Recebimento Definitivo. 
11.3. No caso de material rejeitado, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro 
sem defeito, ou de acordo com a proposta apresentadas, e refazer os serviços dentro do prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca. 
11.3.2. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-
se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde 

que o fato seja comunicado à Contratante nos 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo. 
11.3.3. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 

legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

11. 	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DOS PREÇO  

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Exerc ci 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2017 1230 07.003.13.392.1301.2131 000 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

13.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 

subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 

apostilamento. 
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44. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZACÁd 

14.1.A execução dos serviços e o fornecimento dos materiais ora contratados será objeto de 

acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para 
este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 

1993, conforme detalhado no Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada. 
14.1.1. O representante da Contratante deverá ser profissional habilitado e com a experiência técnica 

necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e o fornecimento dos 
materiais. 
14.1. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem 
a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade 
solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços 
contratados. 
A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 

prestados em desacordo com o Processo de Inexigibilidade e na sua proposta apresentada. 
14.2. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE 
encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, 
ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES, 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 
1993. 
14.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 
14.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento). 
14.3. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, da Lei 8.666/93, o reajuste 
será convencionado pelas partes no respectivo aditamento, respeitando-se o índice INPC/IBGE. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 	DAS INFRAÇOES E DAS SANÇÕES] 
4DM1NISTRATIVASÍ 
15.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do 

prazo de validade da proposta; 
b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

1) 	Cometer fraude fiscal; 

g) 	Fizer declaração falsa; 
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h) 	Ensejar o retardamento da execução do certame. 
15.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
15.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita 
às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

1-Advertência por escrito; 

II- Multas: 

a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega dos materiais e/ou execução dos 
serviços, calculada sobre o valor total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do 

valor total da contratação, a partir do qual estará configurada a sua inexecução total; 
b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 
c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" deste item, aplicada em dobro na 

reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato por 

ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a possibilidade 
de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução 

total do contrato. 

III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV- 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

15.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser 

aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 
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16.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado 

ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei n° 9.784/99. 
16.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração. 
16.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 
16.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação. 

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
16.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for 
o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 
16.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
16.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

16. ,CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - MEDIDAS ACAUTELADORAS1 
16.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL, 
18.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a)0 não cumprimento de cláusulas contratuais, da proposta apresentada, especificações, 

projetos ou prazos; 

b)0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, memoriais, projetos, 

prazos e proposta apresentada; 
c)A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 

conclusão do serviço e do fornecimento dos materiais, nos prazos estipulados; 

d)0 atraso injustificado no início do serviço e na entrega dos materiais; 
e)A paralisação do serviço e do fornecimento dos materiais, sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração; 
f)A subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e 

no contrato; 
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g) A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração 
e autorização em contrato. 

i) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

j) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do 
art. 67 da Lei n° 8.666/93; 

k) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
1) 	A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
m) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

n) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas 

e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante 
e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

o) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

p) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superiora 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada, nesses casos, 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada 
a situação; 

q) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes do serviço e/ou do fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito 

de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

r) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução 

do serviço e da entrega dos materiais, nos prazos contratuais; 
s) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato; 

t) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo 

das sanções penais cabíveis. 

18.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

18.3. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 
18.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 
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18.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

a) devolução da garantia, se houver; 
b) pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

18.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia 
contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela 

devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos 
causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSO 
18.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa 
do Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e na Lei n° 

8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem 
parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

19. CLÁUSULA VIGÉSIMA- DA PUBLICAÇÃO 
19.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município será 
providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias, contados do quinto dia útil do mês 
seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

20. ÇLAr IJSULA VIGÉSIMA  PRIMEIRA 	po FORO 
20.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de Capanema-PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a 
seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na 

pres 	duas) testemunhas abaixo assinadas. 

	

kiv- 	 gOUL.9 	'") 
A 1 	0 BELLÉ 	 - 0 LOPES DAI SILVA 

	

Prefeito Municipal 	 epresentante Legal 
JOÃO IO ES DA SILVA 27500969953 

Fornecedor 
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